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ATA DA DÉCIMA OITAVA SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA TURMA DO 
TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 
 
 
 
 
Ao primeiro dia do mês de junho do ano de dois mil e vinte e dois às treze horas e trinta minutos 
realizou-se a décima oitava Sessão Extraordinária da Terceira Turma do Tribunal Superior do 
Trabalho sob a presidência Ex.mo Ministro Mauricio Godinho Delgado com a participação dos 
Ex.mos Ministros José Roberto Freire Pimenta, Alberto Bastos Balazeiro e Amaury Rodrigues Pinto 
Junior (para compor “quorum” nos impedimentos) e do Ex.mo Subprocurador-Geral do Trabalho Luiz 
Eduardo Guimarães Bojart. Foram apreciados os seguintes processos: Processo: RRAg - 522-
57.2017.5.09.0001 da 9ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Agravado(s) e 
Recorrente(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Newton Dorneles Saratt, Advogado: Dr. 
Mozart Victor Russomano Neto, Agravante(s) e Recorrido(s): THALES BRITES, Advogado: Dr. 
Alberto de Paula Machado, Advogada: Dra. Lígia Weiss de Paula Machado, Decisão: refeito o 
"quorum" e o relatório, por unanimidade, conhecer do recurso de revista do reclamado, por violação 
do art. 39 da Lei 8.177/91, e, no mérito, dar-lhe parcial provimento para determinar que a atualização 
monetária observe o critério estabelecido na decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal na 
ADC 58 (em julgamento conjunto com a ADC 59 e com as ADIs 5867 e 6021) de que incida o IPCA-
e na fase pré-judicial e a taxa SELIC a partir do ajuizamento da ação. Observação 1: O Exmo. 
Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: RR - 1000304-40.2019.5.02.0614 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alberto Bastos Balazeiro, Recorrente(s): CIBELLY PAULA DA SILVA, Advogado: Dr. Luiz 
Gustavo Lima Leite, Recorrido(s): TELEFÔNICA BRASIL S.A., Advogado: Dr. José Alberto Couto 
Maciel, Advogado: Dr. Bruno Machado Colela Maciel, Advogado: Dr. Nelson Wilians Fratoni 
Rodrigues, VIKSTAR CONTACT CENTER S.A., Advogado: Dr. Delané Mayolo, Decisão: retirar o 
processo de pauta, a pedido do Exmo. Ministro Relator, para aguardar em Secretaria resolução quanto 
ao tema "honorários advocatícios - cabimento - aplicação do art. 791-A da CLT". Processo: RR - 
100758-73.2018.5.01.0431 da 1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, 
Recorrente(s): SEREDE - SERVIÇOS DE REDE S.A., Advogado: Dr. Francisco Queiroz Caputo 
Neto, Recorrido(s): FREDERICO GUSTAVO BECKER MATTOS, Advogado: Dr. Fernando da 
Silva Andrade, Advogado: Dr. Fernando da Silva Andrade Junior, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do recurso de revista por violação do art. 74, § 2º, da CLT e, no mérito, dar-lhe provimento 
para declarar que a ausência de assinatura nos cartões de ponto, por si só, não os torna inválidos, e 
determinar o retorno dos autos ao Tribunal Regional de origem para que prossiga no julgamento das 
horas extraordinárias, desta feita considerando os cartões de ponto não assinados em conjunto com os 
demais meios probatórios utilizados pelas partes, como entender de direito. Observação 1: a Dra. 
Thalita Ferreira Silva Avelar, patrona da parte SEREDE - SERVIÇOS DE REDE S.A., esteve 
presente à sessão. Processo: RR - 24027-60.2020.5.04.0341 da 4ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alberto Bastos Balazeiro, Recorrente(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 
TELÉGRAFOS - ECT, Advogado: Dr. Marcus André Nascimento Marchi, Recorrido(s): MARLI 
TEREZINHA KREWER, Advogado: Dr. Mauricio Poloni, Decisão: por unanimidade, não conhecer 
do recurso de revista. Processo: RR - 20934-32.2017.5.04.0103 da 4ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Recorrente(s): BANCO BRADESCO S.A. E OUTROS, 
Advogado: Dr. Newton Dorneles Saratt, Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, 
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Recorrido(s): GIOVANI SOARES DA SILVA, Advogado: Dr. André Rodigheri, Decisão: por 
unanimidade, não conhecer do recurso de revista. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho 
Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: RR - 20594-
49.2020.5.04.0373 da 4ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Recorrente(s): 
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogada: Dra. Rosane Santos 
Libório Barros, Recorrido(s): CELSO KLEIN, Advogado: Dr. Mauricio Poloni, Decisão: por 
unanimidade, não conhecer do recurso de revista. Processo: RR - 11089-13.2014.5.15.0058 da 15ª 
Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Recorrente(s): JBS S/A, Advogado: Dr. 
Joao dos Reis Oliveira, Recorrido(s): ROBSON APARECIDO FERNANDES, Advogado: Dr. Edson 
Artoni Leme, Advogada: Dra. Daniela Aparecida Gonçalves Talarico, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do recurso de revista por violação ao art. 5º, LV, da Constituição da República, e, no mérito, 
dar-lhe provimento para determinar o retorno dos autos ao Tribunal Regional de origem a fim de que 
conceda prazo razoável à reclamada para regularizar a apólice quanto à renovação do 
prazo. Processo: RR - 11039-95.2017.5.15.0085 da 15ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto 
Bastos Balazeiro, Recorrente(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor 
Russomano Neto, Recorrido(s): OSESP COMERCIAL E ADMINISTRADORA LTDA., Advogada: 
Dra. Matsue Takemoto Vieira de Barros, SONIA APARECIDA DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. Alan 
Tobias do Espírito Santo, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista por violação ao 
art. 5º, II, da Constituição da República e, no mérito, dar-lhe parcial provimento para, aplicando a tese 
expressa no Tema 1.191 da Tabela de Repercussão Geral do STF, determinar a incidência do IPCA-E 
e dos juros de mora (art. 39, caput, da Lei 8.177/1991) na fase pré-judicial e, a partir do ajuizamento 
da ação, a incidência da taxa SELIC, ressalvada a possibilidade de valores eventualmente pagos, nos 
termos da primeira parte do item "i" da modulação do STF, vedada a dedução ou compensação de 
eventuais diferenças pelo critério de cálculo anterior. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio 
Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: RR - 10217-
45.2020.5.03.0147 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Recorrente(s): 
ARMANDO COSTA DE LIMA, Advogado: Dr. Túlio Guedes Fávaro, Recorrido(s): FUNDACAO 
HOSPITALAR SAO SEBASTIAO, Advogado: Dr. Bruno Cardoso Pires de Moraes, Advogado: Dr. 
Wilian Fernando Ferreira Alves, Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de revista. 
Observação 1: O Exmo. Ministro José Roberto Freire Pimenta não participou do julgamento em razão 
de impedimento. Processo: RR - 2941-71.2017.5.09.0091 da 9ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alberto Bastos Balazeiro, Recorrente(s): REGINALDO CAETANO DA SILVA, Advogado: Dr. 
Ricardo Mussi Pereira Paiva, Recorrido(s): COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANÁ - 
SANEPAR, Advogada: Dra. Ana Claudia Griggio Dias, Decisão: refeito o "quorum" e o relatório, por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista em relação ao tema "intervalo intrajornada - pré-
assinalação e anotação diária com omissão em alguns dias", por divergência jurisprudencial, e, no 
mérito, negar-lhe provimento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não 
participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: RR - 1396-19.2013.5.03.0011 da 3ª 
Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Recorrente(s): BANCO BRADESCO 
S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Recorrido(s): SIMONE SANTOS PIASSI DE 
CARVALHO, Advogado: Dr. Alexandre Martins Maurício, Decisão: refeito o "quorum" e o relatório, 
por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por violação ao art. 5º, II, da Constituição da 
República e, no mérito, dar-lhe parcial provimento para determinar que a atualização monetária 
observe o critério estabelecido na decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal na ADC 58 (em 
julgamento conjunto com a ADC 59 e com as ADIs 5867 e 6021), quanto à incidência do IPCA-e na 
fase pré-judicial e a taxa SELIC a partir do ajuizamento da ação. Observação 1: O Exmo. Ministro 
Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: RR - 
1351-05.2017.5.09.0012 da 9ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, 
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Recorrente(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, 
Advogado: Dr. Marina Carvalho D Amico Pedriali, Recorrido(s): AYRTON ROBERTO MELARA, 
Advogado: Dr. Carlos Antônio Vargas, Decisão: refeito o "quorum" e o relatório, por unanimidade, 
conhecer do recurso de revista, por violação do art. 39 da Lei 8.177/91, e, no mérito, dar-lhe parcial 
provimento para determinar que os créditos decorrentes da condenação sejam calculados pelo IPCA 
na fase pré-judicial e pela taxa SELIC (juros e correção monetária) a partir do ajuizamento, 
considerando-se válidos todos os pagamentos eventualmente já realizados, independente do índice 
utilizado. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento 
em razão de impedimento. Processo: RR - 1278-13.2012.5.01.0018 da 1ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Recorrente(s): FILIPE PAULO RIBEIRO FRAGOSO DE 
RHODES, Advogado: Dr. Leandro Meloni, Recorrido(s): TOTVS S.A., Advogado: Dr. Jose Luiz 
Meira Fernandes Cardoso, Decisão: refeito o "quorum" e o relatório, por unanimidade, conhecer do 
recurso de revista em relação ao tema ao tema "preliminar de nulidade por negativa de prestação 
jurisdicional", por violação do artigo 93, IX, da Constituição Federal, e, no mérito, dar-lhe 
provimento para determinar o retorno dos autos ao Tribunal Regional de origem, a fim de que se 
manifeste sobre os seguintes aspectos questionados pelo reclamante no Recurso Ordinário e reiterados 
nos Embargos de Declaração: a) o reclamante teria permanecido registrado como empregado até 
outubro de 2007; b) o reclamante não era efetivamente autoridade máxima na filial, considerando os 
depoimentos das testemunhas indicadas pela empresa, subordinando-se a comando oriundo do Brasil; 
c) o "contrato para o exercício do cargo de diretor", apresentado pela recorrida, encontra-se datado de 
setembro/2009"; d) não há registro na CTPS da suspensão do contrato de trabalho e e) a reclamada 
não teria realizado o recolhimento das contribuições para o FGTS no período compreendido entre 
2006 e abril de 2007. Fica prejudicado o exame dos demais temas do Recurso de Revista. Observação 
1: o Dr. José Luiz Meira Fernandes Cardoso falou pela parte TOTVS S.A.. Processo: RR - 1228-
88.2013.5.09.0095 da 9ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Recorrente(s): 
COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANÁ - SANEPAR, Advogada: Dra. Rubia Mara 
Camana, Advogado: Dr. Guilherme Di Luca, Recorrido(s): MARCINO LUCCAS, Advogado: Dr. 
Ricardo Mussi Pereira Paiva, Decisão: refeito o "quorum" e o relatório, por unanimidade, conhecer do 
recurso de revista, por violação do art. 5º, II, da Constituição Federal e, no mérito, dar-lhe parcial 
provimento para determinar que os créditos decorrentes da condenação sejam calculados pelo IPCA 
na fase pré-judicial e pela taxa SELIC (juros e correção monetária) a partir do ajuizamento, 
considerando-se válidos todos os pagamentos eventualmente já realizados, independente do índice 
utilizado. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento 
em razão de impedimento. Processo: RR - 1132-83.2017.5.09.0014 da 9ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Recorrente(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. 
Angélica Cristina Hossaka, Advogado: Dr. Marina Carvalho D Amico Pedriali, Recorrido(s): 
MIRIAN GONCALVES RICHTER, Advogado: Dr. Maurício Guimarães, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do recurso de revista por violação ao art. 5º, II, da Constituição da República e, no mérito, 
dar-lhe parcial provimento para, aplicando a tese expressa no Tema 1.191 da Tabela de Repercussão 
Geral do STF, determinar a incidência do IPCA-E e dos juros de mora (art. 39, caput, da Lei 
8.177/1991) na fase pré-judicial e, a partir do ajuizamento da ação, a incidência da taxa 
SELIC, ressalvada a possibilidade de valores eventualmente pagos, nos termos da primeira parte do 
item "i" da modulação do STF, vedada a dedução ou compensação de eventuais diferenças pelo 
critério de cálculo anterior. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não 
participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: RR - 1094-34.2014.5.04.0461 da 4ª 
Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Recorrente(s): BANCO BRADESCO 
S.A., Advogado: Dr. Frederico Azambuja Lacerda, Advogada: Dra. Marianna Peres Uzejka, 
Recorrido(s): ROSANE DE FÁTIMA BOEIRA CATANEO, Advogado: Dr. Eyder Lini, Decisão: por 
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unanimidade, conhecer do recurso de revista por violação ao art. 5º, II, da Constituição da República 
e, no mérito, dar-lhe parcial provimento para, aplicando a tese expressa no Tema 1.191 da Tabela de 
Repercussão Geral do STF, determinar a incidência do IPCA-E e dos juros de mora (art. 39, caput, da 
Lei 8.177/1991) na fase pré-judicial e, a partir do ajuizamento da ação, a incidência da taxa 
SELIC, ressalvada a possibilidade de valores eventualmente pagos, nos termos da primeira parte do 
item "i" da modulação do STF, vedada a dedução ou compensação de eventuais diferenças pelo 
critério de cálculo anterior. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não 
participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: RR - 291-39.2017.5.09.0095 da 9ª 
Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Recorrente(s): COMPANHIA DE 
SANEAMENTO DO PARANÁ - SANEPAR, Advogada: Dra. Rubia Mara Camana, Advogado: Dr. 
Ivo Kraeski, Recorrido(s): PAULO LUIS ANTORIA SALLABERRY, Advogado: Dr. Ricardo Mussi 
Pereira Paiva, Advogada: Dra. Lucimar de Faria, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de 
revista quanto ao tema "Correção Monetária. Índice Aplicável" por violação do art. 5º, II, da 
Constituição da República e, no mérito, dar-lhe provimento para, aplicando a tese expressa no Tema 
1.191 da Tabela de Repercussão Geral do STF, determinar a incidência do IPCA-E e dos juros de 
mora (art. 39, caput, da Lei 8.177/1991) na fase pré-judicial e, a partir do ajuizamento da ação, a 
incidência da taxa SELIC, ressalvada a possibilidade de valores eventualmente pagos, nos termos da 
primeira parte do item "i" da modulação do STF, vedada a dedução ou compensação de eventuais 
diferenças pelo critério de cálculo anterior. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho 
Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: RR - 285-
65.2019.5.14.0081 da 14ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Recorrente(s): 
WB COMPONENTES AUTOMOTIVOS LTDA, Advogado: Dr. Tabajara Francisco Póvoa Neto, 
Advogado: Dr. Felipe Vasconcellos Benicio Costa, Recorrido(s): ALEANDRO GARCIA DE 
OLIVEIRA, Advogada: Dra. Eunice Braga Leme, Decisão: refeito o "quorum" e o relatório, por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista, por violação do artigo 114, I e IX, da Constituição 
Federal e, no mérito, dar-lhe provimento para reconhecer a incompetência da Justiça do Trabalho para 
dirimir o feito, e, por conseguinte, anular as decisões de mérito proferidas nos presentes autos, 
determinando a remessa dos autos à Justiça Comum Estadual. Prejudicada a análise dos demais temas. 
Observação 1: o Dr. Felipe Vasconcellos Benício Costa, patrono da parte WB COMPONENTES 
AUTOMOTIVOS LTDA, esteve presente à sessão. Processo: RR - 207-91.2013.5.04.0103 da 4ª 
Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Recorrente(s): TSA QUIMICA DO 
BRASIL LTDA, Advogada: Dra. Cristiana Rodrigues Gontijo, Advogado: Dr. Luiz Henrique Morona, 
Recorrido(s): CANGURU PLÁSTICOS LTDA., Advogado: Dr. Carlos Rogério Leal, Advogado: Dr. 
Artur Paz Leal, Advogada: Dra. Maria do Carmo Santos Botti, DAICON GUILHERME OLIVEIRA 
MARTINS, Advogada: Dra. Noêmia Gómez Reis, Advogada: Dra. Ana Cristina Moraes dos Santos, 
IMBRALIT INDUSTRIA E COMERCIO DE ARTEFATOS E FIBROCIMENTO LTDA., 
Advogada: Dra. Maria do Carmo Santos Botti, Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de 
revista. Observação 1: a Dra. Giselle Esteves Fleury falou pela parte TSA QUIMICA DO BRASIL 
LTDA. Processo: RR - 23-94.2010.5.02.0201 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos 
Balazeiro, Recorrente(s): TIM BRASIL SERVICOS E PARTICIPACOES S.A, Advogado: Dr. 
Rodrigo Antonio Freitas Farias de Souza, Recorrido(s): GZM EDITORIAL E GRÁFICA S.A., 
Advogada: Dra. Maria Helena de Souza Leite de Alcantara, MARILENE RAMOS, Advogado: Dr. 
Helio Justino Vieira Junior, Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de revista. 
Observação 1: a Dra. Vólia Bomfim Cassar falou pela parte TIM BRASIL SERVICOS E 
PARTICIPACOES S.A. Processo: ED-Ag-AIRR - 25697-17.2017.5.24.0072 da 24ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Embargante: SINDICATO DOS EMPREGADOS EM 
ESTABELECIMENTOS BANCARIOS DE TRES LAGOAS E REGIAO, Advogado: Dr. Nilo da 
Cunha Jamardo Beiro, Advogada: Dra. Daniela Costa Gerelli, Advogada: Dra. Talita Harumi Morita, 
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Advogada: Dra. Luciana Lucena Baptista Barretto, Advogado: Dr. Thiago Sabbag Mendes, 
Advogado: Dr. Aline Carla Lopes Belloti, Advogado: Dr. Vitor Santos de Godoi, Advogado: Dr. 
Louise Helene de Azevedo Teixeira, Advogado: Dr. Pedro Henrique de Lima Machado, Advogado: 
Dr. Fernanda Teodora Sales de Carvalho, Advogado: Dr. Odailton Almeida Pimentel, Embargado(a): 
ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogado: Dr. Sérgio Amalfi Souza Reis, Advogado: Dr. Mozart Victor 
Russomano Neto, Advogado: Dr. Juliana Dias, Advogado: Dr. Ivan Carlos de Almeida, Decisão: 
retirar o processo de pauta, tendo em vista impedimento do Exmo. Ministro Mauricio Godinho 
Delgado e suspeição do Exmo. Ministro Amaury Rodrigues Pinto Junior, incluindo-o na Sessão 
Telepresencial/Presencial (Híbrida) do dia 22 de junho de 2022, às 13:30 horas. Processo: Ag-AIRR - 
1001966-82.2017.5.02.0008 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, 
Agravante(s): SOLANGE APARECIDA PICCOLI REJANI, Advogada: Dra. Maisa Carla Orcioli de 
Carvalho Santos, Agravado(s): BANCO BRADESCO S.A. E OUTRO, Advogado: Dr. Bruno Borges 
Perez de Rezende, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo. Observação 1: O Exmo. 
Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. 
Observação 2: a Dra. Danielle Hidalgo Cavalcanti de Albuquerque, patrona da parte SOLANGE 
APARECIDA PICCOLI REJANI, esteve presente à sessão. Processo: Ag-AIRR - 1001188-
07.2016.5.02.0022 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Agravante(s): 
SANTIAGO SOARES DOS SANTOS, Advogado: Dr. Fabyo Luiz Assunção, Advogado: Dr. Karina 
Amadio, Advogado: Dr. Barbara Aparecida Santiago, Advogado: Dr. Fabiano Zocco Bombarda, 
Advogado: Dr. Bruno Scarpelini Vieira, Advogado: Dr. Pamela Tais Azevedo Bezerra, Advogado: 
Dr. Alexandre Abras, Agravado(s): ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogado: Dr. Paulo César Gallego, 
Advogada: Dra. Daniela Cristiane dos Reis, Advogada: Dra. Gabrielly Pereira dos Santos, Advogada: 
Dra. Larissa Paschoalini Boscolo, Advogado: Dr. Gustavo dos Santos, Decisão: por unanimidade, 
negar provimento ao agravo. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não 
participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: Ag-AIRR - 1001024-
38.2018.5.02.0712 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Agravante(s): 
RESOURCE AMERICANA LTDA., Advogada: Dra. Carla Teresa Martins Romar, Agravado(s): 
BANCO VOLKSWAGEN S.A., Advogada: Dra. Priscila Mathias de Morais Fichtner, Advogado: Dr. 
Eduardo Chalfin, ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogado: Dr. José de Paula Monteiro Neto, Advogado: 
Dr. Andrea Costa Duduch, OSVALDO ROBINSON KAM CHINGS VIELMA, Advogado: Dr. José 
Paulo Loduca, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo. Observação 1: O Exmo. 
Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: Ag-AIRR - 1000801-37.2017.5.02.0707 da 2ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Agravante(s): ERIKA DANIELLE DE LIMA ROBLES, 
Advogado: Dr. Vítor Rodrigues Moura, Agravado(s): ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogada: Dra. 
Daniela Cristiane dos Reis, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao Agravo. Observação 1: O 
Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: Ag-AIRR - 130231-24.2015.5.13.0028 da 13ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Agravante(s): CINCERA - COMPANHIA INDUSTRIAL DE 
CERÂMICA, Advogado: Dr. José Mário Porto Júnior, Advogada: Dra. Bárbara Campos Porto 
Palhano, Agravado(s): JOSÉ AGEU FARIAS DO NORTE, Advogado: Dr. Diego Cabral Miranda, 
Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo. Processo: Ag-AIRR - 101917-
94.2017.5.01.0040 da 1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Agravante(s): 
BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. Gustavo Antônio Monteiro de Vasconcellos, 
Agravado(s): ANA PAULA HOELTGEBAUM, Advogado: Dr. Rafael do Vale Cruz, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao Agravo. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho 
Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: Ag-AIRR - 101569-
74.2018.5.01.0482 da 1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Agravante(s): 
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ISAIAS BARRETO COSTA, Advogado: Dr. José Eymard Loguercio, Advogado: Dr. Luiz Leonardo 
de Saboya Alfonso, Advogada: Dra. Cristina Suemi Kaway Stamato, Advogado: Dr. Eduardo 
Henrique Marques Soares, Agravado(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Alan Sampaio 
Campos, Advogado: Dr. Felipe D'Aguiar Rocha Ferreira, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou 
do julgamento em razão de impedimento. Processo: Ag-AIRR - 101099-78.2017.5.01.0029 da 1ª 
Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Agravante(s): BANCO DO BRASIL S.A., 
Advogada: Dra. Georgina Pedrosa da Costa, Advogado: Dr. Gustavo Antônio Monteiro de 
Vasconcellos, Advogado: Dr. Evandro Luís Macedo Guedes, Advogado: Dr. Eduardo Monteiro 
Avramesco, Advogado: Dr. Rodrigo Moreira, Advogada: Dra. Bárbara Gomes Navarro Pontes 
Garnier, Agravado(s): CARLA MAXIMINA BIONI GUINA, Advogado: Dr. Cláudio Dalcir Costa de 
Castro, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo. Observação 1: O Exmo. Ministro 
Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: Ag-
AIRR - 21103-54.2015.5.04.0017 da 4ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, 
Agravante(s): FINAUSTRIA ASSESSORIA, ADMINISTRAÇÃO, SERVIÇOS DE CRÉDITO E 
PARTICIPAÇÕES LTDA. E OUTRO, Advogado: Dr. Newton Dorneles Saratt, Agravado(s): 
CAROLINA GABRIELLI PEREIRA, Advogado: Dr. Luís Fernando Zarichta, Advogada: Dra. Ana 
Paula Zarichta Tedesco, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo. Observação 1: O 
Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: Ag-ED-AIRR - 20907-22.2017.5.04.0015 da 4ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Agravante(s): QUIMICAMAR INDUSTRIA E COM DE 
PRODUTOS QUIMICOS LTDA, Advogada: Dra. Lídia Coelho Herzberg, Advogado: Dr. Matheus 
Bernardes Souza, Agravado(s): ADILSON LUIS DA SILVA TORRES, Advogado: Dr. Jurandir José 
Mendel, Advogada: Dra. Fernanda Bresolin, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo 
quanto ao tema "Enquadramento Sindical" e condenar a agravante a pagar ao agravado multa de 1% 
do valor atualizado da causa, com fulcro no art. 1.021, § 4º, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 20218-
75.2018.5.04.0812 da 4ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Agravante(s): 
NEWTON FLORIANO URRUTIA PAIVA, Advogado: Dr. Lúcio Fernandes Furtado, Advogada: 
Dra. Cecília de Araújo Costa, Agravado(s): COMPANHIA ESTADUAL DE DISTRIBUIÇÃO DE 
ENERGIA ELÉTRICA - CEEE-D E OUTRAS, Advogado: Dr. Rafael Narita de Barros Nunes, 
Advogado: Dr. Denise Pires Fincato, Decisão: retirar o processo de pauta, tendo em vista 
impedimento do Exmo. Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Relator, determinando sua redistribuição 
no âmbito da Turma. Processo: Ag-AIRR - 20147-88.2017.5.04.0010 da 4ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Agravante(s): PAULUZZI PRODUTOS CERÂMICOS LTDA., 
Advogado: Dr. Guilherme Guimarães, Agravado(s): LUIS FRANCISCO MACK, Advogado: Dr. 
Fúlvio Fernandes Furtado, Advogado: Dr. Hugo Oliveira Horta Barbosa, Decisão: por unanimidade, 
negar provimento ao agravo. Processo: Ag-AIRR - 12055-25.2017.5.18.0013 da 18ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Agravante(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. 
Bryan Miotto, Agravado(s): ANA LUCIA TADEU SOUZA, Advogada: Dra. Patrícia Miranda 
Centeno Amaral, Advogado: Dr. Caio Antônio Ribas da Silva Prado, CAIXA DE PREVIDÊNCIA 
DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL - PREVI, Advogado: Dr. Marcos Vinícius Barros 
Ottoni, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo. Observação 1: O Exmo. Ministro 
Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: Ag-
AIRR - 11821-98.2017.5.03.0065 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, 
Agravante(s): BANCO DO BRASIL SA, Advogada: Dra. Viviane de Araújo Rodrigues Bittencourt 
Maciel, Agravado(s): GILSON DE PAULO, Advogado: Dr. Marco Antônio Corrêa Ferreira, 
Advogada: Dra. Helda Carla Andrade Alves, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo. 
Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão 
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de impedimento. Observação 2: o Dr. Eduardo Alexandre Piva, patrono da parte BANCO DO 
BRASIL SA, esteve presente à sessão. Processo: Ag-AIRR - 11154-43.2016.5.15.0056 da 15ª 
Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Agravante(s): BANCO DO BRASIL S.A., 
Advogado: Dr. Paulo Henrique Garcia Hermosilla, Agravado(s): SINDICATO DOS EMPREGADOS 
EM ESTABELECIMENTOS BANCARIOS DE ANDRADINA E REGIAO, Advogado: Dr. Nilo da 
Cunha Jamardo Beiro, Decisão: retirar o processo de pauta, a pedido do Exmo. Ministro Alberto 
Bastos Balazeiro, relator. Processo: Ag-AIRR - 10878-25.2017.5.15.0008 da 15ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Agravante(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogada: Dra. 
Milena Pirágine, Agravado(s): ALBATROZ SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA., Advogado: Dr. 
Rosely Cury Sanches, MARCELO COSTA, Advogado: Dr. João Paulo Lopes Ribeiro, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho 
Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: Ag-AIRR - 10637-
42.2020.5.03.0182 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Agravante(s): 
A.R.G. S.A., Advogado: Dr. Rafael Ramos Abrahão, Agravado(s): EDINEY GERMANO 
MARQUES, Advogado: Dr. Bruno Feijo Imbroinisio, Decisão: por unanimidade, negar provimento 
ao agravo. Observação 1: O Exmo. Ministro José Roberto Freire Pimenta não participou do 
julgamento em razão de impedimento. Processo: Ag-AIRR - 10554-92.2019.5.03.0139 da 3ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Agravante(s): ITAÚ UNIBANCO S.A., 
Advogado: Dr. Estêvão Mallet, Advogada: Dra. Valéria Ramos Esteves de Oliveira, Agravado(s): 
ALCEU PACHECO LOPES, Advogado: Dr. Frederico Poltronieri Andrade Cruz, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho 
Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: Ag-AIRR - 10383-
73.2018.5.03.0074 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Agravante(s): 
CEMIG DISTRIBUIÇÃO S.A., Advogada: Dra. Loyanna de Andrade Miranda, Agravado(s): 
DANIEL MARCONDES AUGUSTO, Advogado: Dr. Wellington Queiroz de Castro, EPC ENERGIA 
LTDA, Advogado: Dr. Bernardo Menicucci Grossi, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao 
agravo. Observação 1: O Exmo. Ministro José Roberto Freire Pimenta não participou do julgamento 
em razão de impedimento. Processo: Ag-AIRR - 10241-71.2017.5.03.0020 da 3ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Agravante(s): AÇÃO CONTACT CENTER LTDA., 
Advogado: Dr. Henrique Guilherme Rezende Ferreira, Advogado: Dr. Ronaldo Fraiha Filho, 
Agravado(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Herbert Moreira Couto, Advogada: Dra. 
Stella Gomes Branquinho Batista Marinho, JULIANA GLAUCE DA SILVA SANTOS, Advogado: 
Dr. Fabrício José Monteiro de Souza Costa, Advogado: Dr. Fernando Antônio Monteiro de Souza 
Costa, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo e condenar o agravante a pagar aos 
agravados multa de 1% do valor atualizado da causa, com fulcro no art. 1.021, § 4º, do CPC. 
Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão 
de impedimento. Processo: Ag-AIRR - 10206-22.2017.5.15.0071 da 15ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Agravante(s) e Agravado (s): ANDRE LUIZ DO NASCIMENTO, 
Advogado: Dr. Gerson Luiz Graboski de Lima, BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. Paulo 
Rogério Bage, Decisão: por unanimidade, I - conhecer do agravo, e, no mérito, dar-lhe provimento 
quanto ao tema "Negativa de Prestação Jurisdicional"; II - conhecer do agravo de instrumento, e, no 
mérito, dar-lhe provimento, quanto ao tema "Negativa de Prestação Jurisdicional", para determinar sua 
reautuação como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este, e sua 
inclusão em nova pauta de julgamento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado 
não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: Ag-AIRR - 10158-
19.2021.5.03.0019 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Agravante(s): 
ALMAVIVA DO BRASIL TELEMARKETING E INFORMATICA S/A, Advogada: Dra. Nayara 
Alves Batista de Assunção, Advogada: Dra. Aline de Fátima Rios Melo, Agravado(s): IGOR 
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TEIXEIRA DIAS, Advogado: Dr. Fabricio Jose Monteiro de Souza Costa, Advogado: Dr. Fernando 
Antônio Monteiro de Souza Costa, ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogado: Dr. Marciano Guimaraes, 
Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo, condenando a parte agravante a pagar à agravada 
multa de 1% do valor atualizado da causa, com fulcro no art. 1.021, § 4º, do CPC. Observação 1: O 
Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: Ag-AIRR - 10032-69.2015.5.03.0183 da 3ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Agravante(s): BANCO BMG S.A, Advogado: Dr. Carlos Eduardo 
Guimarães Vieira Martins, Advogado: Dr. Marciano Guimarães, Agravado(s): SIMPLES SERVIÇOS 
DE TELEMARKETING LTDA., Advogado: Dr. Mateus de Azevedo Coimbra, Advogado: Dr. 
Gustavo Silva de Aquino, SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EMPRESAS DE 
TELECOMUNICAÇÕES DE MINAS GERAIS - SINTTEL/MG, Advogado: Dr. Wenderson Ralley 
do Carmo Silva, Advogado: Dr. Paulo Henrique Rezende, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo e condenar o agravante a pagar ao sindicato agravado multa de 1% do valor 
atualizado da causa. Observação 1: O Exmo. Ministro José Roberto Freire Pimenta não participou do 
julgamento em razão de impedimento. Processo: Ag-AIRR - 6068-35.2014.5.01.0482 da 1ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Agravante(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - 
PETROBRAS, Advogado: Dr. Fábio Gomes de Freitas Bastos, Agravado(s): FRANCISCO 
CAETANO DE SOUZA JUNIOR, Advogado: Dr. Carlos Renato Guerra da Fonseca, IESA ÓLEO & 
GÁS S/A, Advogado: Dr. Nelson Serson, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao 
agravo. Processo: Ag-AIRR - 5067-60.2015.5.10.0019 da 10ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alberto Bastos Balazeiro, Agravante(s): LUIZ FERNANDO TREVISAN, Advogado: Dr. Marcos 
Vieira dos Santos, Advogada: Dra. Caroline Rosa Dias, Agravado(s): BANCO DO BRASIL S.A., 
Advogada: Dra. Denise Carneiro Fernandes Ferreira, Advogado: Dr. Rodrigo Luiz da Silva Rosa, 
Advogado: Dr. Pedro Araújo Costa, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo. Observação 
1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: Ag-AIRR - 3617-69.2016.5.22.0001 da 22ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Agravante(s): EDIMUNDO MENESES DE CARVALHO, 
Advogado: Dr. José Eymard Loguercio, Agravado(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogada: Dra. 
Eline Maria Carvalho Lima, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo. Observação 1: O 
Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: Ag-AIRR - 2508-52.2010.5.02.0012 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alberto Bastos Balazeiro, Agravante(s): RÁDIO E TELEVISÃO RECORD S.A., Advogado: Dr. 
Maurício Martins Fontes D'Albuquerque Câmara, Advogada: Dra. Larissa Veloso da Costa Santos 
Brehbuhler, Agravado(s): ESPÓLIO de MARCIO AUGUSTO ANTONUCCI, Advogado: Dr. 
Norberto Lomonte Minozzi, Advogado: Dr. Sidnei Araújo, RECORD PRODUÇÕES E 
GRAVAÇÕES LTDA., Advogado: Dr. Cláudio Félix de Rezende, RECORD PROMOCAO DE 
EVENTOS E ENTRETENIMENTO LTDA. E OUTRA, Advogada: Dra. Kelen Cristina Ferreira da 
Silva, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo. Observação 1: o Dr. Sidnei Araujo, 
patrono da parte ESPÓLIO de MARCIO AUGUSTO ANTONUCCI, esteve presente à 
sessão. Processo: Ag-AIRR - 1496-77.2013.5.03.0106 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alberto Bastos Balazeiro, Agravante(s): PLANSUL PLANEJAMENTO E CONSULTORIA LTDA., 
Advogado: Dr. Rafael Beda Gualda, Advogada: Dra. Alessandra Vieira de Almeida, Agravado(s): 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, Advogado: Dr. Rodrigo Antonio Freitas Farias de Souza, 
JACQUELINE SIMONE SILVA LAIA, Advogado: Dr. Juliano Pereira Nepomuceno, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo. Observação 1: O Exmo. Ministro José Roberto Freire 
Pimenta não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: Ag-AIRR - 1452-
50.2014.5.10.0002 da 10ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Agravante(s): 
BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. Ivan Kaminski do Nascimento, Advogada: Dra. Simone 
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Oliveira Ancelmo, Agravado(s): FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA DO CARMO, Advogado: Dr. 
Wellington Mendonça dos Santos, Advogado: Dr. Lucas de Sousa Melo Santos, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho 
Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: Ag-AIRR - 1367-
07.2010.5.03.0097 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Agravante(s): 
PREVIDÊNCIA USIMINAS, Advogada: Dra. Maria Inês Caldeira Pereira da Silva Murgel, 
Agravado(s): JOSÉ CARLOS DOS PASSOS E OUTRO, Advogado: Dr. José Geraldo Linhares 
Lacerda, USIMINAS - USINAS SIDERÚRGICAS DE MINAS GERAIS S.A., Advogado: Dr. 
Ricardo Lopes Godoy, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo. Observação 1: O 
Exmo. Ministro José Roberto Freire Pimenta não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: Ag-AIRR - 182-12.2019.5.09.0012 da 9ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alberto Bastos Balazeiro, Agravante(s): COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANÁ - 
SANEPAR, Advogada: Dra. Juliana Morais, Advogada: Dra. Raquel Cancio Fendrich Tessari, 
Agravado(s): JONATAN WESLEY SIMOES, Advogado: Dr. Diogo Ferreira Becker, Advogado: Dr. 
Thor Prado e Leite de Barros, TEC-PRESS REPRESENTAÇÕES TÉCNICAS LTDA., Decisão: por 
unanimidade, não conhecer do agravo e condenar a agravante a pagar ao agravado multa de 1% do 
valor atualizado da causa, com fulcro no art. 1.021, § 4º, do CPC. Observação 1: O Exmo. Ministro 
Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: AIRR 
- 10084-09.2019.5.03.0027 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, 
Agravante(s) e Agravado (s): FABIANA CRISTINA MACIEL SALES, Advogado: Dr. Edson Júnior 
Braga Pereira, PATOLOGIA CLINICA DR GERALDO LUSTOSA CABRAL LTDA, Advogado: 
Dr. Vinicius Buchholz Nogueira, Decisão: por unanimidade: I - não conhecer do agravo de 
instrumento do reclamado, condenando a agravante a pagar à agravada multa de 1% do valor 
atualizado da causa; II - conhecer e negar provimento ao agravo de instrumento da reclamante. 
Observação 1: O Exmo. Ministro José Roberto Freire Pimenta não participou do julgamento em razão 
de impedimento. Processo: AIRR - 389-11.2016.5.13.0010 da 13ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alberto Bastos Balazeiro, Agravante(s): ELMA SILVA DE ARAÚJO AMORIM, Advogado: Dr. 
André Ferraz de Moura, Agravado(s): ALLIS SOLUÇÕES EM TRADE E PESSOAS LTDA., 
Advogada: Dra. Renata Pereira Zanardi, HIPERCARD BANCO MÚLTIPLO S.A. E OUTRA, 
Advogado: Dr. Wilson Sales Belchior, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo de 
instrumento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do 
julgamento em razão de impedimento. Processo: RRAg - 2722-11.2015.5.02.0063 da 2ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Agravado(a)(s), Recorrente(s) e 
Recorrido(a)(s): BRQ SOLUCOES EM INFORMATICA S.A, Advogado: Dr. Ruy Armando de 
Almeida Mello Júnior, Agravante(s), Recorrente(s) e Recorrido(a)(s): LAURO MASSUITI OISHI, 
Advogado: Dr. Dejair Passerine da Silva, Agravado(s) e Recorrido(s): ITAÚ UNIBANCO S.A., 
Advogado: Dr. Ivan Carlos de Almeida, Decisão: refeito o "quorum" e o relatório, unânime e 
preliminarmente retificar a autuação para que também passe a constar como Recorrente LAURO 
MASSUITI OISHI; por unanimidade: conhecer do recurso de revista de BRQ Soluções em 
Informática S.A., por má aplicação da Súmula 331, I, do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para, 
reconhecida a licitude da terceirização, julgar improcedente o pedido de reconhecimento de vínculo de 
emprego com o tomador de serviços (Itaú Unibanco S.A.), afastando, em consequência, as obrigações 
daí decorrentes, e declarar que sua responsabilidade pelo adimplemento das parcelas trabalhistas 
remanescentes é apenas subsidiária, conforme decidido pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento 
da ADPF nº 324 e do RE nº 958.252/MG; conhecer do recurso de revista do reclamante, por 
contrariedade à OJ 82 da SBDI-1 do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar a 
anotação, na CTPS do autor, da data do término do prazo do aviso-prévio como fim do contrato de 
trabalho. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento 
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em razão de impedimento. Processo: RRAg - 556-26.2017.5.20.0001 da 20ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro José Roberto Freire Pimenta, Agravante(s), Agravado(a)(s) e Recorrente(s): ANA PAULA 
MATOS CARVALHO FREITAS, Advogada: Dra. Jane Tereza Vieira da Fonseca, Advogado: Dr. 
Pedro Silva Neto, Agravante(s), Agravado(a) e Recorrido(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogada: 
Dra. Ane Francine Santos Alves, Decisão: por unanimidade: conhecer do agravo de instrumento do 
reclamado e, no mérito, negar-lhe provimento; conhecer do agravo de instrumento da reclamante e, no 
mérito, dar-lhe provimento para determinar sua reautuação como recurso de revista, observando-se daí 
em diante o procedimento relativo a este, e sua inclusão em nova pauta de julgamento. Observação 1: 
O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: RRAg - 532-64.2017.5.12.0051 da 12ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
José Roberto Freire Pimenta, Agravante(s) e Recorrente(s): LAERTES JUVENAL PAULO ZONTA, 
Advogado: Dr. Glauco José Beduschi, Advogada: Dra. Marilene Rota, Agravado(s) e Recorrido(s): 
BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. Odinei Bueno Gonçalves, Advogada: Dra. Eunice Ione 
Braghirolli, Decisão: por unanimidade: conhecer do recurso de revista do reclamante, por violação do 
art. 114, I, da Constituição Federal, e, no mérito, dar-lhe provimento para reconhecer a competência 
da Justiça do Trabalho e devolver os autos ao TRT de origem, para que aprecie o pedido de 
recolhimento das contribuições devidas à entidade de previdência privada em relação às parcelas 
salariais reconhecidas nesta ação, como entender de direito; julgar prejudicado o exame dos agravos 
de instrumento do reclamante (temas remanescentes) e do reclamado. Observação 1: O Exmo. 
Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: RRAg - 62-66.2012.5.01.0034 da 1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro José 
Roberto Freire Pimenta, Agravante(s) e Recorrente(s): LIQ CORP S.A., Advogado: Dr. José Alberto 
Couto Maciel, Advogado: Dr. Cristiano de Lima Barreto Dias, Advogado: Dr. Gilda Elena Brandão de 
Andrade D Oliveira, Advogada: Dra. Debora Lucia Foletto, Advogado: Dr. Leonardo Celestino 
Fernandes, Advogado: Dr. Fernando Nazareth Durao, Agravado(s) e Recorrido(s): BANCO 
ITAUCARD S.A., Advogada: Dra. Karina Graça de Vasconcellos Rêgo, KELLY DOS SANTOS 
PAIVA RODRIGUES, Advogado: Dr. Leonardo Campbell Bastos, Decisão: refeito o "quorum" e o 
relatório, por unanimidade: conhecer do recurso de revista, quanto ao tema "TERCEIRIZAÇÃO - 
LICITUDE", por violação do art. 5º, II, da Constituição Federal e, no mérito, dar-lhe provimento para, 
reconhecida a licitude da terceirização pelo STF, julgar improcedente o pedido de reconhecimento de 
vínculo empregatício com a empresa tomadora de serviços, afastando, em consequência, as obrigações 
daí decorrentes, e declarar que sua responsabilidade pelo adimplemento das parcelas trabalhistas 
remanescentes é apenas subsidiária, conforme decidido no julgamento da ADPF nº 324 e do RE nº 
958.252/MG. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do 
julgamento em razão de impedimento. Processo: RR - 1001461-62.2014.5.02.0472 da 2ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Recorrente(s): BANCO BRADESCO S.A., 
Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Advogada: Dra. Alessandra Felice dos Santos 
Percequillo, Recorrido(s): MARTA ANDREIA DAS DORES DA SILVA, Advogado: Dr. Igor 
Girodo Zemczak, MBM - SERVICOS DE TELEATENDIMENTO AO CLIENTE LTDA., Advogada: 
Dra. Maria Fernanda Caceres Nogueira, Decisão: refeito o "quorum" e o relatório, por unanimidade: 
conhecer do recurso de revista por violação do artigo 879, § 7°, da CLT e, no mérito, dar-lhe parcial 
provimento para aplicar, para fins de correção dos débitos trabalhistas, o IPCA-E na fase pré-
judicial e, a partir do ajuizamento da ação, a taxa SELIC, ressalvados a possibilidade de incidência de 
juros de mora na fase pré-judicial (artigo 39, caput, da Lei 8.177/1991) e os valores eventualmente 
pagos, nos termos da primeira parte do item "i" da modulação do STF, vedada a dedução ou a 
compensação de eventuais diferenças pelo critério de cálculo anterior. Observação 1: O Exmo. 
Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: RR - 174400-73.2009.5.15.0021 da 15ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
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José Roberto Freire Pimenta, Recorrente e Recorrido: BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. 
Luciano Von Zastrow, Advogada: Dra. Flávia Roberta Carvalho, Advogado: Dr. Rafael Lima de 
Andrade, JOSE LUIZ BUSCATTO, Advogado: Dr. Flávio Bianchini de Quadros, Advogada: Dra. 
Melissa Karina Tomkiw de Quadros, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista do 
executado Banco do Brasil S.A., por violação do artigo 5º, inciso II, da Constituição Federal, e, no 
mérito, dar-lhe provimento, a fim de aplicar, para fins de correção dos débitos trabalhistas, o IPCA-E 
na fase pré-judicial e, a partir do ajuizamento da ação, a taxa SELIC, ressalvados os valores 
eventualmente pagos, nos termos da primeira parte do item "i" da modulação do STF, e a 
possibilidade de incidência de juros de mora na fase pré-judicial (art. 39, caput, da Lei nº 8.177, de 
1991), vedada a dedução ou a compensação de eventuais diferenças pelo critério de cálculo anterior; 
e, ainda, nos termos do artigo 998 do CPC, homologar o pedido de desistência do recurso de revista 
do exequente. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do 
julgamento em razão de impedimento. Processo: RR - 102500-24.2009.5.06.0007 da 6ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Recorrente(s): CSU CARDSYSTEM S.A., 
Advogado: Dr. Henrique Dowsley de Andrade, TIM CELULAR S.A., Advogada: Dra. Marcella 
Gueiros Leite Rodrigues, Recorrido(s): AMANDA CRISTINA DE FRANÇA E OUTRA, Advogado: 
Dr. Marco Jácome Valois Tafur, Decisão: refeito o "quorum" e o relatório, por unanimidade, conhecer 
dos recursos de revista interpostos pelas reclamadas TIM Celular S.A. e CSU Cardsystem S.A., 
apenas quanto ao tema "TERCEIRIZAÇÃO. CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇOS DE 
TELECOMUNICAÇÕES. PREVISÃO NO ARTIGO 94, INCISO II, DA LEI Nº 9.472/97. 
IMPOSSIBILIDADE DE SE AFASTAR A APLICAÇÃO DO DISPOSITIVO SEM DECLARAÇÃO 
DE INCONSTITUCIONALIDADE (SÚMULA VINCULANTE 10 E ARTIGO 97 DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL). DECISÃO PROFERIDA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
NOS AUTOS DO ARE-791.932-DF, TEMA 739 DA TABELA DE REPERCUSSÃO GERAL. 
LICITUDE DA TERCEIRIZAÇÃO, INCLUSIVE EM ATIVIDADE-FIM DA TOMADORA DE 
SERVIÇOS. TESE FIRMADA NOS AUTOS DA ADPF 324 E DO RE-958.252-MG, TEMA 725 DA 
TABELA DE REPERCUSSÃO GERAL", por violação do artigo 94, inciso II, da Lei nº 9.472/97 e, 
no mérito, dar-lhes provimento para, reconhecendo a licitude da terceirização, afastar o vínculo de 
emprego entre o trabalhador terceirizado e a concessionária de telecomunicações (tomadora de 
serviços) e as obrigações decorrentes desse vínculo (assinar CTPS, pagamento de vale-refeição, 
multas convencionais e devolução dos valores descontados a título de vale-refeição, previstos nos 
acordos coletivos firmados pela Telemar e pelo SINTTEL-PE). Observação 1: O Exmo. Ministro 
Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: RR - 
26072-39.2014.5.24.0002 da 24ª Região, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, 
Recorrente(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, 
Advogado: Dr. Marlon Sanches Resina Fernandes, Recorrido(s): CARLOS JUNIOR SCHEIBLER, 
Advogado: Dr. Oclécio Assunção, Advogado: Dr. Oclécio Assunção Júnior, Decisão: retirar o 
processo de pauta, tendo em vista impedimento do Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado e 
suspeição do Exmo. Ministro Amaury Rodrigues Pinto Junior, incluindo-o na Sessão 
Telepresencial/Presencial (Híbrida) do dia 22 de junho de 2022, às 13:30 horas. Processo: RR - 
21441-30.2016.5.04.0005 da 4ª Região, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, 
Recorrente(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. Cristiano Bonat Alves, Advogado: Dr. 
Luis Carlos Mairesse Reis Ribeiro, Advogado: Dr. Marcos da Silva Heinas, Recorrido(s): ELIANE 
SILVEIRA PRATES DA CUNHA, Advogado: Dr. Breno Hermes Gonçalves Vargas, Advogado: Dr. 
José Eymard Loguercio, Advogado: Dr. Antônio Vicente da Fontoura Martins, Decisão: refeito o 
"quorum" e o relatório, por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por violação do art. 1.013, § 
1º, do CPC, e, no mérito, dar-lhe provimento, para determinar o retorno dos autos ao Tribunal 
Regional do Trabalho de origem a fim de que analise a arguição de prescrição renovada nas 
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contrarrazões ao recurso ordinário. Prejudicados os tópicos remanescentes do apelo. Observação 1: O 
Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. 
Observação 2: o Dr. Joao Paulo Zago falou pela parte ELIANE SILVEIRA PRATES DA 
CUNHA. Processo: RR - 21430-85.2015.5.04.0732 da 4ª Região, Relator: Ex.mo Ministro José 
Roberto Freire Pimenta, Recorrente(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. César Yukio 
Yokoyama, Recorrido(s): LAURO DE FREITAS ALVES, Advogado: Dr. Áureo Luiz Jaeger, 
PROSERVI SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA LTDA., Advogado: Dr. Marcelo Aquini Fernandes, 
Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de retratação previsto no artigo 1.030, inciso II, do 
CPC/2015; e não conhecer do recurso de revista. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho 
Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: RR - 20731-
08.2017.5.04.0641 da 4ª Região, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, 
Recorrente(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, 
Advogado: Dr. Gilson Klebes Guglielmi, Recorrido(s): BERNADETE KLEIN SCHENCKEL, 
Advogado: Dr. José Eymard Loguércio, Advogado: Dr. Álvaro Klein, Advogado: Dr. Andrey Rondon 
Soares, Decisão: refeito o "quorum" e o relatório, por unanimidade, conhecer do recurso de revista por 
violação artigo 5º, II, da Carta Magna e, no mérito, dar-lhe provimento, a fim de aplicar, para fins de 
correção dos débitos trabalhistas, o IPCA-E na fase pré-judicial e, a partir do ajuizamento da ação, a 
taxa SELIC, ressalvados os valores eventualmente pagos, nos termos da primeira parte do item "i" da 
modulação do STF e a possibilidade de incidência de juros de mora na fase pré-judicial (art. 39, caput, 
da Lei 8.177, de 1991), vedada a dedução ou a compensação de eventuais diferenças pelo critério de 
cálculo anterior. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do 
julgamento em razão de impedimento. Processo: RR - 16629-66.2017.5.16.0007 da 16ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Recorrente(s): VALE S.A., Advogado: Dr. 
Nilton Correia, Advogado: Dr. Marcus Vinícius Jansen Cutrim Cardoso, Advogada: Dra. Taís 
Rodrigues Portelada, Recorrido(s): PELICANO CONSTRUÇÕES E INCORPORAÇÕES LTDA., 
Advogado: Dr. Alvino Pádua Merizio, Advogada: Dra. Danielle de Castro Nogueira, Advogado: Dr. 
Méjida El Masri, RAIMUNDO DE PAULA SILVA, Advogado: Dr. Irandy Garcia da Silva, 
Advogado: Dr. Jurandir Garcia da Silva, Decisão: refeito o "quorum" e o relatório, por unanimidade: 
conhecer do recurso de revista por contrariedade à Orientação Jurisprudencial nº 191 da SbDI-1 do 
TST e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade subsidiária atribuída à Vale 
S.A., julgando, quanto a esta, improcedente a reclamação trabalhista. Observação 1: a Dra. Marla de 
Alencar Oliveira Viegas, patrona da parte VALE S.A., esteve presente à sessão. Processo: RR - 
12046-48.2016.5.03.0035 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, 
Recorrente(s): ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogado: Dr. Fabiana Neves de Sousa, Advogada: Dra. 
Valéria Ramos Esteves de Oliveira, Advogado: Dr. Valewska Ramos Esteves Duarte, Advogada: Dra. 
Keli Cristina dos Santos Lopes, Recorrido(s): ALMAVIVA PARTICIPAÇÕES E SERVIÇOS 
LTDA., Advogada: Dra. Pollyana Resende Nogueira do Pinho, NEIVA REGINA SIANO DA 
SILVEIRA, Advogado: Dr. Osvaldo Tavares da Silva Júnior, Advogado: Dr. Thiago Domingos de 
Bragança, Decisão: refeito o "quorum" e o relatório, por unanimidade, conhecer do recurso de revista, 
por violação do art. 5º, II, da Constituição Federal, e, no mérito, dar-lhe provimento para, reconhecida 
a licitude da terceirização, julgar improcedente o pedido de reconhecimento de vínculo de emprego 
com o tomador de serviços (Itaú Unibanco S.A.), afastando, em consequência, as obrigações daí 
decorrentes, e declarar que sua responsabilidade pelo adimplemento das parcelas trabalhistas 
remanescentes é apenas subsidiária, conforme decidido pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento 
da ADPF nº 324 e do RE nº 958.252/MG. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho 
Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Observação 2: a Dra. Thassya 
Andressa Prado, patrona da parte ALMAVIVA PARTICIPAÇÕES E SERVIÇOS LTDA., esteve 
presente à sessão. Processo: RR - 11835-80.2017.5.03.0001 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
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José Roberto Freire Pimenta, Recorrente(s): ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogada: Dra. Maria Inês 
Caldeira Pereira da Silva Murgel, Advogado: Dr. Marcos Caldas Martins Chagas, Advogado: Dr. 
Fabio Augusto Junqueira de Carvalho, Recorrido(s): ALMAVIVA DO BRASIL TELEMARKETING 
E INFORMÁTICA S/A, Advogada: Dra. Pollyana Resende Nogueira do Pinho, DEBORA 
APARECIDA LUIZ, Advogado: Dr. Fabricio Jose Monteiro de Souza Costa, Advogado: Dr. 
Fernando Antônio Monteiro de Souza Costa, Decisão: refeito o "quorum" e o relatório, por 
unanimidade: conhecer do recurso de revista, por violação do art. 5º, II, da Constituição Federal, e, no 
mérito, dar-lhe provimento para, reconhecida a licitude da terceirização, julgar improcedente o pedido 
de reconhecimento de vínculo de emprego com o tomador de serviços (Itaú Unibanco S.A.), 
afastando, em consequência, as obrigações daí decorrentes, e declarar que sua responsabilidade pelo 
adimplemento das parcelas trabalhistas remanescentes é apenas subsidiária, conforme decidido pelo 
Supremo Tribunal Federal no julgamento da ADPF nº 324 e do RE nº 958.252/MG. Observação 1: O 
Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. 
Observação 2: a Dra. Thassya Andressa Prado, patrona da parte ALMAVIVA DO BRASIL 
TELEMARKETING E INFORMÁTICA S/A, esteve presente à sessão. Processo: RR - 11777-
16.2015.5.03.0044 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, 
Recorrente(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Vanessa Dias Lemos Rebello, 
Recorrido(s): ALGAR TECNOLOGIA E CONSULTORIA S.A., Advogada: Dra. Melyssandra 
Martins Costa, Advogada: Dra. Letícia Alves Gomes, Advogada: Dra. Gisele de Almeida, Advogado: 
Dr. Nayara Romao Santos, PAULIANA ALVES DOS SANTOS GOMES, Advogado: Dr. Fabrício 
Chiaretto Fernandes, Advogado: Dr. Breno Gomes Diniz, Decisão: refeito o "quorum" e o relatório, 
por unanimidade, conhecer do recurso de revista por violação do artigo 5º, II, da Constituição Federal 
e, no mérito, dar-lhe provimento para, reconhecida a licitude da terceirização, julgar improcedente o 
pedido de reconhecimento de vínculo de emprego com o tomador de serviços (Banco Bradesco S.A.), 
afastando, em consequência, as obrigações daí decorrentes. Invertidos os ônus da sucumbência. 
Custas, pela autora, no importe de R$ 600,00, calculadas sobre o valor dado à causa na inicial de R$ 
30.000,00, dispensada, em face da concessão da gratuidade de Justiça (fl. 647). Observação 1: O 
Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: RR - 11712-89.2016.5.03.0010 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro José 
Roberto Freire Pimenta, Recorrente(s): ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogada: Dra. Valéria Ramos 
Esteves de Oliveira, Recorrido(s): ALMAVIVA DO BRASIL TELEMARKETING E 
INFORMÁTICA S/A, Advogada: Dra. Pollyana Resende Nogueira do Pinho, HELEM EDUARDA 
MARQUES DA SILVA, Advogado: Dr. Fabrício José Monteiro de Souza Costa, Decisão: refeito o 
"quorum" e o relatório, por unanimidade: conhecer do recurso de revista, por violação do art. art. 5º, 
II, da Constituição Federal, e, no mérito, dar-lhe provimento para, reconhecida a licitude da 
terceirização pelo STF, julgar improcedentes os pedidos deduzidos na reclamação. Invertidos os ônus 
da sucumbência. Custas pela reclamante, na importância de R$ 1.000,00, calculada sobre o valor 
atribuído a causa, de R$ 50.000,00 (fl. 31), dispensada, em face da concessão dos benefícios da Justiça 
gratuita (fl. 518). Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do 
julgamento em razão de impedimento. Processo: RR - 11667-55.2017.5.03.0041 da 3ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Recorrente(s): BANCO BRADESCO S.A. E 
OUTRO, Advogado: Dr. Vanessa Dias Lemos Rebello, Recorrido(s): ALGAR TECNOLOGIA E 
CONSULTORIA S.A., Advogada: Dra. Letícia Alves Gomes, Advogado: Dr. Danilo de Andrade 
Fernandes, ANA LAURA SOUSA GONÇALVES, Advogado: Dr. Alex Santana de Novais, Decisão: 
refeito o "quorum" e o relatório, por unanimidade: conhecer do recurso de revista, por violação do art. 
5º, II, da Constituição Federal e contrariedade à Súmula 331, III, do TST, e, no mérito, dar-lhe 
provimento para, reconhecida a licitude da terceirização pelo STF, julgar improcedentes os pedidos 
deduzidos na reclamação. Invertidos os ônus da sucumbência. A reclamante fica dispensada do 
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pagamento das custas processuais, por ser beneficiária da Justiça gratuita (fl. 864). Observação 1: O 
Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: RR - 11622-66.2017.5.15.0122 da 15ª Região, Relator: Ex.mo Ministro José 
Roberto Freire Pimenta, Recorrente(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Evandro Mardula, 
Advogada: Dra. Carolina Brugnerotto, Recorrido(s): KARINA DEL CAMPO CALVOEIRO, 
Advogado: Dr. Ivan José Silva, Decisão: por unanimidade: conhecer do recurso de revista por 
violação do artigo 5º, inciso II, da Constituição Federal, e, no mérito, dar-lhe parcial provimento para 
aplicar, para fins de correção dos débitos trabalhistas, o IPCA-E na fase pré-judicial e, a partir do 
ajuizamento da ação, a taxa SELIC, ressalvada a possibilidade de incidência de juros de mora na fase 
pré-judicial (artigo 39, caput, da Lei 8.177/1991) e valores eventualmente pagos, nos termos da 
primeira parte do item "i" da modulação do STF, vedada a dedução ou a compensação de eventuais 
diferenças pelo critério de cálculo anterior. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho 
Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: RR - 11578-
15.2015.5.03.0134 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, 
Recorrente(s): TEMPO SERVIÇOS LTDA. E OUTRAS, Advogado: Dr. Vidal Ribeiro Poncano, 
Recorrido(s): ALGAR TECNOLOGIA E CONSULTORIA S.A., Advogada: Dra. Melyssandra 
Martins Costa, Advogada: Dra. Gisele de Almeida Weitzel, Advogada: Dra. Letícia Alves Gomes, 
LAUREM NAYANE MUNDIM ROSA, Advogado: Dr. Mario Aislan Moreira Correa, Decisão: 
refeito o "quorum" e o relatório, por unanimidade: conhecer do recurso de revista, por contrariedade à 
Súmula 331, III, do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para, reconhecida a licitude da 
terceirização, julgar improcedente o pedido de reconhecimento de vínculo empregatício com o 
tomador de serviços e, em consequência, excluir da condenação o pagamento das parcelas que tiveram 
por fundamento o enquadramento da trabalhadora em normas coletivas afetas à categoria dos 
bancários, assim como declarar que a responsabilidade do tomador de serviços pelo adimplemento das 
parcelas trabalhistas remanescentes devidas à trabalhadora é apenas subsidiária, conforme decidido no 
julgamento da ADPF nº 324 e do RE nº 958.252/MG. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio 
Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: RR - 11249-
87.2015.5.03.0009 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, 
Recorrente(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. César Yukio Yokoyama, Recorrido(s): 
OZÉIAS MOREIRA GOMES, Advogada: Dra. Marina dos Santos Camargo, PROTEX 
SEGURANÇA E TRANSPORTE DE VALORES LTDA., Decisão: por unanimidade, exercer o juízo 
de retratação previsto no artigo 1.030, inciso II, do CPC/2015; não conhecer do recurso de revista do 
Banco do Brasil S.A para manter a decisão regional quanto à responsabilidade subsidiária que lhe foi 
atribuída. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento 
em razão de impedimento. Processo: RR - 10141-55.2016.5.03.0181 da 3ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro José Roberto Freire Pimenta, Recorrente(s): AEC CENTRO DE CONTATOS S.A., 
Advogado: Dr. João Luiz Juntolli, Recorrido(s): COMPANHIA DE SANEAMENTO DE MINAS 
GERAIS COPASA MG, Advogado: Dr. Raphaelo Philippe Pinel e Moura, JOÃO CAETANO 
FOSQUE SANCHES, Advogado: Dr. Gabriel Möller Malheiros, Decisão: refeito o "quorum" e o 
relatório, por unanimidade, conhecer do recurso de revista por má aplicação da Orientação 
Jurisprudencial nº 383 da SBDI-1 desta Corte e, no mérito, dar-lhe provimento para julgar 
improcedente o pedido de diferenças salariais e consectários, decorrentes da pretendida isonomia. 
Diante da declaração de constitucionalidade do art. 25, § 1º, da Lei nº 8.987/1995 pelo STF, a 
responsabilidade da tomadora de serviços pelas verbas trabalhistas remanescentes é apenas 
subsidiária, conforme decidido pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento da ADPF nº 324 e RE 
nº 958.252/MG. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do 
julgamento em razão de impedimento. Processo: RR - 3477-36.2015.5.12.0005 da 12ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Recorrente(s): ANDERSON MARQUES 
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VIEIRA, Advogado: Dr. Aparecido Rodrigues, Recorrido(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: 
Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Advogado: Dr. Newton Dorneles Saratt, Decisão: refeito o 
"quorum" e o relatório, por unanimidade: conhecer do recurso de revista, por violação do art. 795 da 
CLT, e, no mérito, dar-lhe provimento para devolver os autos ao TRT a fim de que, a partir da 
premissa aqui estabelecida, analise a arguição de nulidade por contradita de testemunha, como 
entender de direito. Prejudicada a análise dos demais temas contidos no apelo. Observação 1: O 
Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. 
Observação 2: o Dr. Ely Talyuli Júnior, patrono da parte BANCO BRADESCO S.A., esteve presente 
à sessão. Processo: RR - 1633-40.2013.5.10.0017 da 10ª Região, Relator: Ex.mo Ministro José 
Roberto Freire Pimenta, Recorrente(s): POTENCIAL SERVIÇOS EM TELEFONIA EIRELI, 
Advogada: Dra. Kátia Madeira Kliauga Blaha, Advogada: Dra. Flavia Silva De Oliveira, Recorrido(s): 
BANCO DO BRASIL S.A., Advogada: Dra. Louise Rainer Pereira Gionédis, Advogado: Dr. Marcos 
Caldas Martins Chagas, LITIANE PEREIRA DE SOUSA, Advogado: Dr. Marcone Guimarães 
Vieira, Decisão: refeito o "quorum" e o relatório, por unanimidade: conhecer do recurso de revista, 
por divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar o enquadramento da 
autora como bancária e, consequentemente, julgar improcedentes os pedidos relacionados à jornada de 
trabalho decorrentes do reconhecimento dessa condição. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio 
Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: RR - 1540-
44.2011.5.06.0022 da 6ª Região, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, 
Recorrente(s): CSU CARDSYSTEM S.A., Advogado: Dr. Henrique Dowsley de Andrade, TIM 
CELULAR S.A., Advogado: Dr. Carlos Roberto de Siqueira Castro, Recorrido(s): LUCICLEIDE 
BERNARDO DA SILVA, Advogado: Dr. Carlos Gomes da Silva, Decisão: por unanimidade, 
conhecer dos recursos de revista, por ofensa ao art. 94, II, da Lei nº 9.472/97, e, no mérito, dar-lhes 
provimento para, reconhecida a licitude da terceirização, julgar improcedentes os pedidos deduzidos 
na reclamação. Invertidos os ônus da sucumbência. A reclamante está dispensada do pagamento das 
custas processuais, por ser beneficiária da justiça gratuita; e julgar prejudicada a análise do tema 
remanescente do recurso de revista da reclamada CSU CARDSYSTEM S.A. Observação 1: O Exmo. 
Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: RR - 1460-32.2010.5.01.0062 da 1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro José 
Roberto Freire Pimenta, Recorrente(s): ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogado: Dr. Alexandre da Mota e 
Sá Filho, Advogado: Dr. Carla Ponce de Leão Giupponi Silva, Recorrido(s): CRISTIANE DINIZ 
DOMINGUES GUEDES, Advogado: Dr. Celso Ferrareze, Advogada: Dra. Luciana Sanches Cossão, 
Decisão: refeito o "quorum" e o relatório, por unanimidade: conhecer do recurso de revista, por 
violação do art. 5º, II, da Carta Magna, e, no mérito, dar-lhe parcial provimento, a fim de aplicar, para 
fins de correção dos débitos trabalhistas, o IPCA-E na fase pré-judicial e, a partir do ajuizamento da 
ação, a taxa SELIC, ressalvados os valores eventualmente pagos, nos termos da primeira parte do item 
"i" da modulação do STF, e a possibilidade de incidência de juros de mora na fase pré-judicial (art. 
39, caput, da Lei 8.177, de 1991), vedada a dedução ou a compensação de eventuais diferenças pelo 
critério de cálculo anterior. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não 
participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: RR - 1305-09.2017.5.17.0007 da 17ª 
Região, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Recorrente e Recorrido: BANCO 
BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, CLAUDIANA DE OLIVEIRA, 
Advogado: Dr. Tarcísio Luiz Simonelli Filho, LOCALCRED TELEATENDIMENTO E 
TELESSERVICOS LTDA, Advogado: Dr. Rovania Braia Sposito, Decisão: refeito o "quorum" e o 
relatório, por unanimidade, conhecer dos recursos de revista dos reclamados por contrariedade à 
Súmula 331, I, do TST e, no mérito, dar-lhes provimento para, reconhecida a licitude da terceirização, 
julgar improcedente o pedido de reconhecimento de vínculo empregatício com o tomador de serviços 
(Banco Bradesco S.A.) e, em consequência, excluir da condenação o pagamento das parcelas que 
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tiveram por fundamento o enquadramento da trabalhadora em normas coletivas afetas à categoria dos 
bancários, assim como declarar que a responsabilidade do tomador de serviços pelo adimplemento das 
parcelas trabalhistas remanescentes devidas à trabalhadora é apenas subsidiária, conforme decidido no 
julgamento da ADPF nº 324 e do RE nº 958.252/MG. Prejudicada a análise do recurso de revista da 
reclamante. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do 
julgamento em razão de impedimento. Processo: RR - 1217-49.2014.5.09.0863 da 9ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Recorrente(s): ELISA AYAKO HORITA 
NAKANO, Advogado: Dr. Rafael Kenji Freiberger Nagashima, Recorrido(s): FUNBEP - FUNDO DE 
PENSÃO MULTIPATROCINADO, Advogada: Dra. Marissol Jesus Filla, ITAÚ UNIBANCO S.A., 
Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Advogada: Dra. Marissol Jesus Filla, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, negar-lhe 
provimento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do 
julgamento em razão de impedimento. Observação 2: o Dr. Ely Talyuli Júnior, patrono da parte ITAÚ 
UNIBANCO S.A., esteve presente à sessão. Processo: RR - 661-84.2012.5.04.0304 da 4ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Recorrente(s): BANCO BRADESCO S.A., 
Advogado: Dr. Newton Dorneles Saratt, Recorrido(s): ANDRÉ LUIZ CASOLA, Advogado: Dr. 
Rubens Braga, Decisão: refeito o "quorum" e o relatório, por unanimidade: conhecer do recurso de 
revista, por violação art. 5º, II, da Carta Magna, e, no mérito, dar-lhe provimento a fim de aplicar, para 
fins de correção dos débitos trabalhistas, o IPCA-E na fase pré-judicial e, a partir do ajuizamento da 
ação, a taxa SELIC, ressalvados eventuais valores pagos, nos termos da primeira parte do item "i" da 
modulação do STF, vedada a dedução ou a compensação de eventuais diferenças pelo critério de 
cálculo anterior. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do 
julgamento em razão de impedimento. Processo: RR - 540-25.2013.5.04.0012 da 4ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Recorrente(s): BANCO DO ESTADO DO RIO 
GRANDE DO SUL S.A., Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Advogada: Dra. Juliana Silva 
Rocha, CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, MOBRA SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA LTDA., 
Advogado: Dr. Henrique Cusinato Hermann, Recorrido(s): MAICON RICARDO DORNELLES DE 
LIMA, Advogado: Dr. Gervásio Vendrúsculo Damian, Decisão: por unanimidade, não exercer o juízo 
de retratação previsto no artigo 1.030, inciso II, do CPC/2015, mantendo o acórdão de págs. 840-866, 
e determinar o retorno dos autos à Vice-Presidência desta Corte para prosseguimento do feito, como 
entender de direito. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do 
julgamento em razão de impedimento. Processo: RR - 481-82.2015.5.06.0021 da 6ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Recorrente(s): LIQ CORP S.A., Advogado: Dr. Bruno 
de Oliveira Veloso Mafra, Recorrido(s): ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogado: Dr. Antônio Braz da 
Silva, PRISCILA FERREIRA MENDES, Advogado: Dr. Erwin Herbert Friedheim Neto, Decisão: 
refeito o "quorum" e o relatório, por unanimidade: conhecer do recurso de revista, por contrariedade à 
Súmula 331, III, do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para, reconhecida a licitude da 
terceirização, julgar improcedente o pedido de reconhecimento de vínculo empregatício com o 
primeiro reclamado e, em consequência, excluir da condenação o pagamento das parcelas que tiveram 
por fundamento o enquadramento da trabalhadora em normas coletivas afetas à categoria dos 
bancários, assim como declarar que a responsabilidade do tomador de serviços pelo adimplemento das 
parcelas trabalhistas remanescentes devidas à trabalhadora é apenas subsidiária, conforme decidido no 
julgamento da ADPF nº 324 e do RE nº 958.252/MG. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio 
Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: RR - 465-
96.2012.5.01.0531 da 1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, 
Recorrente(s): ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogado: Dr. Cristóvão Tavares de Macedo Soares 
Guimarães, Recorrido(s): LAURA MARIA CHAVES CHIAPETTA, Advogado: Dr. Gerson Luiz 
Graboski de Lima, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por violação do art. 5º, 
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II, da CF, e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar a aplicação do IPCA-E até a data da 
propositura da ação e, a partir da citação, a taxa SELIC, para o fim de atualização monetária dos 
débitos trabalhistas oriundos desta ação, ressalvados eventuais valores pagos, nos termos da primeira 
parte do item "i" da modulação do STF, vedada a dedução ou a compensação de eventuais diferenças 
pelo critério de cálculo anterior. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não 
participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: RR - 419-88.2018.5.05.0401 da 5ª 
Região, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Recorrente(s): ABMAEL DOS 
SANTOS LIMA, Advogado: Dr. Ronaldo Ferreira Tolentino, Recorrido(s): EMPRESA BAIANA DE 
ALIMENTOS S.A. EBAL, Advogado: Dr. Andre Kruschewsky Lima, Advogada: Dra. Giovanna 
Bastos Sampaio Correia, Decisão: refeito o "quorum" e o relatório, por unanimidade: conhecer do 
recurso de revista, por violação do artigo 5º, incisos V e X, da Constituição Federal, e, no mérito, dar-
lhe provimento para condenar a reclamada ao pagamento de indenização por danos morais no valor de 
R$ 10.000,00 (dez mil reais). Observação 1: o Dr. Ronaldo Ferreira Tolentino, patrono da parte 
ABMAEL DOS SANTOS LIMA, esteve presente à sessão. Processo: RR - 358-16.2013.5.09.0007 
da 9ª Região, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Recorrente(s): BANCO 
BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Advogada: Dra. Marina D´Amico 
Pedriali, Recorrido(s): ANA CRISTINA DALLA LASTA, Advogado: Dr. Luiz Fernando Zornig 
Filho, Advogado: Dr. Luiz Gustavo de Andrade, Decisão: refeito o "quorum" e o relatório, por 
unanimidade: conhecer do recurso de revista por violação do art. 5º, II, da Carta Magna e, no mérito, 
dar-lhe provimento a fim de aplicar, para fins de correção dos débitos trabalhistas, o IPCA-E na fase 
pré-judicial e, a partir do ajuizamento da ação, a taxa SELIC, ressalvados eventuais valores pagos, nos 
termos da primeira parte do item "i" da modulação do STF, vedada a dedução ou a compensação de 
eventuais diferenças pelo critério de cálculo anterior. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio 
Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: RR - 298-
29.2015.5.05.0025 da 5ª Região, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, 
Recorrente(s): BANCO ITAUCARD S.A., Advogado: Dr. Antônio Braz da Silva, Recorrido(s): 
ATENTO BRASIL S.A., Advogado: Dr. Leonardo Santos de Souza, Advogado: Dr. Mozart Victor 
Russomano Neto, SARA MAURICIA DE ALMEIDA SANTOS, Advogada: Dra. Gabrielle Santos de 
Andrade, Decisão: refeito o "quorum" e o relatório, por unanimidade: conhecer do recurso de revista 
por contrariedade à Súmula 331, III, do TST e, no mérito, dar-lhe provimento para, reconhecida a 
licitude da terceirização, julgar improcedente o pedido de reconhecimento de vínculo empregatício 
com o segundo reclamado e, em consequência, excluir da condenação o pagamento das parcelas que 
tiveram por fundamento o enquadramento da trabalhadora em normas coletivas afetas à categoria dos 
bancários, assim como declarar que a responsabilidade do tomador de serviços pelo adimplemento das 
parcelas trabalhistas remanescentes devidas à trabalhadora é apenas subsidiária, conforme decidido no 
julgamento da ADPF nº 324 e do RE nº 958.252/MG. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio 
Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: RR - 257-
25.2012.5.03.0057 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, 
Recorrente(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, 
Advogada: Dra. Rosália Maria Lima Soares, Recorrido(s): EDEVERSON DAVID GUERRA, 
Advogado: Dr. José Eymard Loguércio, Advogado: Dr. Humberto Marcial Fonseca, Decisão: refeito o 
"quorum" e o relatório, por unanimidade: conhecer do recurso de revista por violação art. 5º, II, da 
Carta Magna e, no mérito, dar-lhe provimento, a fim de aplicar, para fins de correção dos débitos 
trabalhistas, o IPCA-E na fase pré-judicial e, a partir do ajuizamento da ação, a taxa SELIC, 
ressalvados eventuais valores pagos, nos termos da primeira parte do item "i" da modulação do STF, 
vedada a dedução ou compensação de eventuais diferenças pelo critério de cálculo anterior. Em face 
do decidido no recurso de revista do reclamado, resta prejudicada a análise da insurreição do autor no 
particular. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento 
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em razão de impedimento. Processo: RR - 252-13.2012.5.01.0007 da 1ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro José Roberto Freire Pimenta, Recorrente(s): CSU CARDSYSTEM S.A., Advogado: Dr. 
Adriano Alcântara Couceiro, Recorrido(s): SUELI SOARES DE FREITAS MARINHO, Advogado: 
Dr. Wilson Rodrigues Gonçalves, TIM CELULAR S.A., Advogado: Dr. Rodrigo Antônio Freitas 
Farias de Souza, Decisão: refeito o "quorum" e o relatório, por unanimidade: conhecer do recurso de 
revista da primeira reclamada por violação do art. 511, § 3º, da CLT e, no mérito, dar-lhe provimento 
para, reconhecendo a licitude da terceirização havida, julgar improcedentes os pedidos daí 
decorrentes, mas manter a responsabilidade subsidiária da tomadora de serviços pelo adimplemento 
das parcelas trabalhistas remanescentes, conforme decidido pelo Supremo Tribunal Federal no 
julgamento da ADPF nº 324 e do RE nº 958.252/MG, e excluir a multa por embargos de declaração 
protelatórios. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do 
julgamento em razão de impedimento. Processo: RR - 250-48.2011.5.06.0004 da 6ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Recorrente e Recorrido: CSU CARDSYSTEM S.A., 
Advogado: Dr. Henrique Dowsley de Andrade, TIM CELULAR S.A., Advogado: Dr. Carlos 
Fernando de Siqueira Castro, Recorrido(s): EVERALDO DE AZEVEDO QUINTINO SILVA, 
Advogado: Dr. Marco Jácome Valois Tafur, Decisão: refeito o "quorum" e o relatório, por 
unanimidade: conhecer dos recursos de revista por violação do art. 94 da Lei nº 9.472/97 e, no mérito, 
dar-lhes provimento para, reconhecida a licitude da terceirização, julgar improcedentes os pedidos 
deduzidos na reclamação. Invertidos os ônus da sucumbência. O reclamante está dispensado do 
pagamento das custas processuais, por ser beneficiário da Justiça gratuita (fl. 421). Observação 1: O 
Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: RR - 183-62.2016.5.06.0019 da 6ª Região, Relator: Ex.mo Ministro José 
Roberto Freire Pimenta, Recorrente(s): LIQ CORP S.A., Advogado: Dr. Bruno de Oliveira Veloso 
Mafra, Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Recorrido(s): AMANDA CRISTINA 
FRANCISCO DE MENDONÇA, Advogado: Dr. Arthur Coelho Sperb, BANCO ITAUCARD S.A. E 
OUTRO, Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Advogado: Dr. Alvaro Van Der Ley Lima 
Neto, Advogada: Dra. Juliana Neto de Mendonca Mafra, Decisão: refeito o "quorum" e o relatório, 
por unanimidade: conhecer do recurso de revista por contrariedade à Súmula 331, I, do TST, por má 
aplicação, e, no mérito, dar-lhe provimento para julgar improcedentes os pedidos formulados na 
petição inicial da reclamação trabalhista. Invertidos os ônus da sucumbência quanto às custas 
processuais, de cujo pagamento fica isenta a reclamante, em razão da concessão dos benefícios da 
Justiça gratuita. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do 
julgamento em razão de impedimento. Processo: RR - 168-29.2015.5.03.0014 da 3ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Recorrente e Recorrido: BANCO BMG S.A., 
Advogado: Dr. Paulo Dimas de Araújo, Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, BANCO 
CIFRA S.A., Advogado: Dr. Paulo Dimas de Araújo, Recorrido(s): ATENTO BRASIL S.A., 
Advogado: Dr. Luiz Flávio Valle Bastos, BANCO ITAÚ BMG CONSIGNADO S.A., Advogado: Dr. 
Marcos Caldas Martins Chagas, MATHEUS LUIZ COELHO, Advogado: Dr. Fabrício José Monteiro 
de Souza Costa, Decisão: refeito o "quorum" e o relatório, por unanimidade, conhecer dos recursos de 
revista por contrariedade à Súmula 331, III, do TST e, no mérito, dar-lhes provimento para, 
reconhecida a licitude da terceirização, julgar improcedente o pedido de reconhecimento de vínculo 
empregatício com o segundo e o quarto reclamados e declarar que a responsabilidade dos tomadores 
de serviços pelo adimplemento das parcelas trabalhistas devidas ao trabalhador é apenas subsidiária, 
conforme decidido no julgamento da ADPF nº 324 e do RE nº 958.252/MG. Observação 1: O Exmo. 
Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: ED-AIRR - 11149-32.2015.5.01.0028 da 1ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro José Roberto Freire Pimenta, Embargante: BRINK'S E-PAGO TECNOLOGIA LTDA., 
Advogado: Dr. Raphael Felippe Correia Lima do Amaral, Embargado(a): BANCO BRADESCO S.A., 
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Advogada: Dra. Isabela Gomes Agnelli, Advogado: Dr. Ricardo Gosling Telles de Souza, Advogado: 
Dr. Dilcinea da Silva Reis, SIMONE DA SILVEIRA SALVADOR DA SILVA, Advogada: Dra. 
Rachel Cordeiro da Silva Pereira, Decisão: por unanimidade, negar provimento aos embargos de 
declaração. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do 
julgamento em razão de impedimento. Processo: ED-RR - 10998-33.2016.5.03.0139 da 3ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Embargante: AÇÃO CONTACT CENTER 
LTDA., Advogado: Dr. Henrique Guilherme Rezende Ferreira, Advogado: Dr. Ronaldo Fraiha Filho, 
Embargado(a): ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogada: Dra. Valéria Ramos Esteves de Oliveira, 
Advogado: Dr. Marcos Caldas Martins Chagas, SARA BEATRIZ DE SOUZA, Advogado: Dr. 
Gabriel Möller Malheiros, Decisão: por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração. 
Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão 
de impedimento. Processo: ED-RR - 10711-43.2019.5.15.0006 da 15ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro José Roberto Freire Pimenta, Embargante: ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogado: Dr. Paulo 
César Gallego, Advogado: Dr. Ivan Carlos de Almeida, Embargado(a): ANTONIO SILVEIRA 
RIBEIRO, Advogada: Dra. Júlia Campoy Fernandes da Silva, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento aos embargos de declaração e, revelando estes mera intenção da parte em protelar o feito, 
condenar o embargante ao pagamento da multa prevista no artigo 1.026, § 2º, do CPC/2015 c/c o 
artigo 769 da CLT, equivalente a 2% (dois por cento) do valor atualizado da causa, a ser 
oportunamente acrescida ao montante da condenação. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio 
Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: ED-RRAg - 
1998-14.2015.5.11.0012 da 11ª Região, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, 
Embargante: KAREN DYANE DA SILVA OLIVEIRA, Advogado: Dr. Enilson Campos de Sousa, 
Procurador: Dr. Thiago Jorge Marques Malcher Pereira, Embargado(a): BANCO BRADESCO S.A., 
Advogado: Dr. Thiago Guerreiro, Advogado: Dr. André Luís Torres Pessoa, Advogado: Dr. Igor 
Teixeira Santos, Decisão: por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração. 
Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão 
de impedimento. Processo: ED-Ag-RR - 1487-78.2017.5.10.0010 da 10ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro José Roberto Freire Pimenta, Embargante: BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. Ivan 
Kaminski do Nascimento, Advogado: Dr. Luciano Ferreira Camargo, Embargado(a): SINDICATO 
DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS DE BRASÍLIA, Advogado: Dr. 
José Eymard Loguércio, Decisão: por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração e, 
revelando estes mera intenção da parte em protelar o feito, condenar o embargante ao pagamento da 
multa prevista no artigo 1.026, § 2º, do CPC/2015 c/c o artigo 769 da CLT, equivalente a 2% (dois por 
cento) do valor atualizado da causa, a ser oportunamente acrescida ao montante da condenação. 
Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão 
de impedimento. Processo: ED-Ag-AIRR - 590-51.2019.5.07.0014 da 7ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro José Roberto Freire Pimenta, Embargante: ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogada: Dra. Carla 
Elisângela Ferreira Alves Teixeira, Embargado(a): LUAN KENN BARBOSA SILVA, Advogado: Dr. 
Amanda Montenegro Carvalho, Advogado: Dr. Pedro João Carvalho Pereira Filho, Advogado: Dr. 
Luiz Augusto Guimarães Wlodarczyk, Advogada: Dra. Helen Luiza Korobinski Mendes Wlodarczyk, 
Decisão: por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração. Observação 1: O Exmo. 
Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: Ag-ARR - 118100-75.1996.5.15.0109 da 15ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro José Roberto Freire Pimenta, Agravante(s): JARDIM ADMINISTRADORA DE BENS E 
NEGÓCIOS LTDA., Advogado: Dr. Ronaldo Ferreira Tolentino, Advogado: Dr. Maria Cláudia 
Tognocchi Gonçalves, Advogado: Dr. Roberto Freitas Pessoa, Agravado(s): BANCO DO BRASIL 
S.A., Advogado: Dr. Sandro Domenich Barradas, COMPANHIA NACIONAL DE ESTAMPARIAS, 
Advogado: Dr. Gilberto José de Camargo, ÉCIO VENDRAMINI E OUTROS, Advogado: Dr. 
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Edilberto Massuqueto, GREENDBEL EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA., Advogado: 
Dr. Antônio Carlos Freitas de Almeida, Advogado: Dr. Chrissi Carlos Hagemeister, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Observação 1: O Exmo. 
Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. 
Observação 2: o Dr. Ronaldo Ferreira Tolentino, patrono da parte JARDIM ADMINISTRADORA 
DE BENS E NEGÓCIOS LTDA., esteve presente à sessão. Processo: Ag-AIRR - 12201-
15.2016.5.15.0133 da 15ª Região, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, 
Agravante(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. Flávio Olímpio de Azevedo, Advogada: 
Dra. Milena Pirágine, Advogado: Dr. Marcos Caldas Martins Chagas, Agravado(s): GUIMARÃES & 
FALÁCIO APOIO ADMINISTRATIVO LTDA., LUIS CARLOS DA SILVA, Advogado: Dr. 
Renato Rezende Caos, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe 
provimento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do 
julgamento em razão de impedimento. Processo: Ag-RR - 11380-15.2017.5.03.0002 da 3ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., 
Advogado: Dr. Euler de Moura Soares Filho, Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, 
Agravado(s): THALYTA CRISTINA DE SOUZA LEITE, Advogada: Dra. Isabella Sanglard Pimenta 
Machado, Decisão: unânime e preliminarmente, retificar a autuação para que a fase processual passe a 
Agravo em Recurso de Revista (Ag-RR); por unanimidade, negar provimento ao agravo. Observação 
1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: Ag-ARR - 10755-51.2014.5.12.0061 da 12ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro José Roberto Freire Pimenta, Agravante(s): PEDRO HENRIQUE BOING DE SOUZA 
NEVES, Advogado: Dr. Paulo Ferrareze Filho, Agravado(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: 
Dr. Igor da Silva Ferdinando, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo. Observação 1: 
O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: Ag-ED-AIRR - 10692-62.2018.5.03.0020 da 3ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro José Roberto Freire Pimenta, Agravante(s): ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogado: Dr. 
Estêvão Mallet, Advogada: Dra. Valéria Ramos Esteves de Oliveira, Advogado: Dr. Renato Noriyuki 
Dote, Agravado(s): MARIA DO PERPETUO SOCORRO LEITE, Advogado: Dr. Fernando Alves de 
Andrade, Advogada: Dra. Amanda Maia Demétrio, Advogado: Dr. Joao Bosco de Miranda, Decisão: 
por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Observação 1: O Exmo. 
Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: Ag-ARR - 10432-98.2014.5.01.0078 da 1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
José Roberto Freire Pimenta, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Henrique 
Cláudio Maués, Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Advogado: Dr. Armando Canali 
Filho, Agravado(s): LAÍS GONÇALVES, Advogado: Dr. Fernando Ribeiro Coelho, Advogado: Dr. 
Eduardo Pereira da Costa, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe 
provimento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do 
julgamento em razão de impedimento. Processo: Ag-AIRR - 4838-37.2011.5.12.0035 da 12ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Agravante(s): BANCO DO BRASIL S.A., 
Advogada: Dra. Ângela Ritter Woeltje, Advogado: Dr. Cristiano de Amarante, Advogado: Dr. Júlio 
César Lopes, Agravado(s): CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO 
BRASIL - PREVI, Advogado: Dr. Jorge André Ritzmann de Oliveira, Advogada: Dra. Sônia Martins 
Saccon Angulski, SANDRA MARA MARTINS FERREIRA, Advogado: Dr. Maykon Felipe de 
Melo, Advogada: Dra. Ana Carolina Colle Kauling, Advogada: Dra. Camila Barela Correa, Decisão: 
por unanimidade, não conhecer do agravo. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho 
Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: Ag-ARR - 2033-
59.2015.5.09.0325 da 9ª Região, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Agravante(s): 
BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. Valmor Rissato Gracia, Advogado: Dr. Marcos Caldas 
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Martins Chagas, Advogado: Dr. Fábio Ito Kawahara, Agravado(s): ROSILEI LUZIA NOCETTI 
TORMENA, Advogado: Dr. Nilson Roberto Custódio, Advogado: Dr. Renato Ricardo Martins, 
Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio 
Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: Ag-AIRR - 
1407-85.2016.5.14.0092 da 14ª Região, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, 
Agravante(s): MARCO AURELIO PINHEIRO PRIOTO DA SILVA FEITOSA, Advogado: Dr. 
Edilson Alves de Hungria Júnior, Advogada: Dra. Flaviana Letícia Ramos Moreira, Agravado(s): 
BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Pinto & Soares Advogados Associados, Advogada: Dra. 
Luiz Henrique Vieira, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe 
provimento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do 
julgamento em razão de impedimento. Processo: Ag-ED-RR - 983-59.2018.5.09.0012 da 9ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., 
Advogado: Dr. Tobias de Macedo, Agravado(s): SINDICATO DOS EMPREGADOS EM 
ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS E FINANCIÁRIOS DE CURITIBA E REGIÃO, Advogado: 
Dr. José Eymard Loguércio, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe 
provimento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do 
julgamento em razão de impedimento. Processo: Ag-AIRR - 789-94.2010.5.09.0673 da 9ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Agravante(s): CAIXA DE PREVIDÊNCIA 
DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL - PREVI, Advogado: Dr. Fernando Teixeira de 
Oliveira, Agravado(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. Fábio Ito Kawahara, BENEDITO 
DIAS GUILHERME, Advogado: Dr. Carlos Roberto Scalassara, Advogado: Dr. José Eymard 
Loguércio, Advogado: Dr. Roberto Cezar Vaz da Silva, Decisão: por unanimidade, negar provimento 
ao agravo. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento 
em razão de impedimento. Processo: Ag-AIRR - 597-45.2017.5.10.0009 da 10ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Agravante(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: 
Dr. Adriano Borges Villarim, Advogado: Dr. Régis Diego Garcia, Advogado: Dr. Marlon Rodrigues 
Barroso, Advogada: Dra. Luciane Bispo, Advogada: Dra. Carla Lopes Pinheiro, Advogado: Dr. Carlos 
Eduardo de Campos, Agravado(s): PEDRO CARLOS LOPES DE ASSIS, Advogado: Dr. Bruno 
Oliveira Dias, Advogado: Dr. Rodrigo Pinto Chaves, Advogado: Dr. Felipe Silva Botelho, Decisão: 
por unanimidade, não conhecer do agravo. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho 
Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: Ag-ED-AIRR - 359-
53.2019.5.09.0245 da 9ª Região, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Agravante(s): 
TERRASSIS SANEAMENTO E MND LTDA, Advogado: Dr. Fernando Henrique Pires Mocelin 
Moraes, Agravado(s): COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANÁ - SANEPAR, Advogada: 
Dra. Juliana Morais, DANIEL FRANCISCO DUARTE OLIVEIRA, Advogado: Dr. Felipe José 
Ferreira Pacheco, Advogado: Dr. Izabel Carolina de Abreu Guimaraes Michelato, Decisão: por 
unanimidade, não conhecer do agravo. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado 
não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: Ag-ED-AIRR - 229-
26.2016.5.23.0036 da 23ª Região, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, 
Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, 
Advogado: Dr. Afonso Santos Lobo, Agravado(s): SINDICATO DOS EMPREGADOS EM 
ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS E DO RAMO FINANCEIRO NO ESTADO DE MATO 
GROSSO - SEEB-MT, Advogado: Dr. José Eymard Loguércio, Decisão: por unanimidade, conhecer 
do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho 
Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: Ag-ED-RR - 31-
88.2015.5.20.0009 da 20ª Região, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, 
Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, 
Agravado(s): MARIA STELLA DANTAS FREIRE, Advogado: Dr. Inácio José Krauss de Menezes, 
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Advogada: Dra. Silvia Perola Teixeira Costa, Advogada: Dra. Mariah Costa dos Santos, Decisão: por 
unanimidade, conhecer e dar provimento ao agravo para determinar sua reautuação como recurso de 
revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este, e sua inclusão em nova pauta de 
julgamento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do 
julgamento em razão de impedimento. Observação 2: a Dra. Silvia Perola Teixeira Costa, patrona da 
parte MARIA STELLA DANTAS FREIRE, esteve presente à sessão. Processo: ARR - 20955-
04.2015.5.04.0030 da 4ª Região, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Agravado(s) 
e Recorrente(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Newton Dorneles Saratt, Advogado: Dr. 
Luiz Carlos Torres Furtado, Advogado: Dr. Elisa Boeira Rech, Agravante(s) e Recorrido(s): 
JOSIANE NUNES SOARES, Advogada: Dra. Paula Bartz de Angelis, Advogado: Dr. Marcelo 
Adaime Duarte, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento da reclamante e, no 
mérito, negar-lhe provimento; conhecer do recurso de revista da reclamada, por contrariedade à 
Súmula 219 do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir os honorários advocatícios da 
condenação. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do 
julgamento em razão de impedimento. Processo: ARR - 20776-29.2015.5.04.0561 da 4ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Agravante(s) e Recorrente(s): BANCO DO 
BRASIL S.A., Advogado: Dr. Rafael Missio dos Santos, Advogado: Dr. Eduardo Alexandre Piva, 
Agravado(s) e Recorrido(s): ESPÓLIO de ERCI PEDRO HERMES, Advogado: Dr. Celso Ferrareze, 
Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento; por maioria, não conhecer do 
recurso de revista, vencido o Exmo. Ministro Amaury Rodrigues Pinto Junior, que conhecia do 
recurso, por má aplicação da súmula, e dava-lhe provimento para excluir da condenação as verbas 
decorrentes das horas excedentes da 6ª hora diária e seus reflexos. O Exmo. Ministro Amaury 
Rodrigues Pinto juntará voto vencido. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado 
não participou do julgamento em razão de impedimento. Observação 2: o Dr. Eduardo Alexandre Piva 
falou pela parte BANCO DO BRASIL S.A.. Processo: ARR - 12604-78.2015.5.15.0016 da 15ª 
Região, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Agravante(s) e Recorrente(s): C&A 
MODAS S.A., Advogado: Dr. Nilton da Silva Correia, Agravado(s) e Recorrido(s): BANCO 
BRADESCO S.A. E OUTRO, Advogado: Dr. Evandro Mardula, BIANCA FARIAS DE CAMARGO, 
Advogado: Dr. Andrey Lemos Leonel, Decisão: por unanimidade: conhecer do agravo de instrumento 
e, com fulcro no art. 282, § 2º, do CPC, deixar de examinar a preliminar de nulidade do acórdão 
regional por negativa de prestação jurisdicional e, consequentemente, negar provimento ao agravo de 
instrumento; conhecer do recurso de revista, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe 
provimento para indeferir o pedido de reconhecimento de vínculo empregatício com o tomador de 
serviços e afastar o enquadramento da reclamante como bancária, excluindo da condenação o 
pagamento das parcelas daí advindas, e, por conseguinte, julgar improcedente a reclamação 
trabalhista. Invertidos os ônus da sucumbência. Custas, pela reclamante, no importe de R$ 800,00, 
calculadas sobre R$ 40.000,00, valor arbitrado à causa, que fica dispensada do pagamento, em face da 
concessão dos benefícios da gratuidade da Justiça (fl. 763). Observação 1: O Exmo. Ministro 
Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Observação 2: a 
Dra. Marla de Alencar Oliveira Viegas, patrona da parte C&A MODAS S.A., esteve presente à 
sessão. Processo: ARR - 12230-32.2015.5.03.0134 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro José 
Roberto Freire Pimenta, Agravante(s) e Recorrente(s): C&A MODAS S.A., Advogado: Dr. Roberto 
Trigueiro Fontes, Advogado: Dr. Nilton da Silva Correia, Agravado(s) e Recorrido(s): ALINE 
DIANA DA SILVA, Advogada: Dra. SIBELY QUEIROZ DE MELO SILVA, BANCO BRADESCO 
S.A., Advogada: Dra. Veruska Aparecida Custódio, Advogado: Dr. Vanessa Dias Lemos Rebello, 
Decisão: por unanimidade, não analisar a preliminar de nulidade por negativa de prestação 
jurisdicional arguida no agravo de instrumento, com fulcro no art. 282, § 2º, do CPC e, 
consequentemente, negar provimento ao agravo de instrumento; conhecer do recurso de revista, por 
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divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para julgar improcedente o pedido de 
reconhecimento de vínculo empregatício com o tomador de serviços, afastando, em consequência, o 
enquadramento da reclamante como bancária, e excluir da condenação o pagamento das parcelas daí 
advindas, assim como a multa por manobra protelatória. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio 
Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Observação 2: a Dra. 
Marla de Alencar Oliveira Viegas, patrona da parte C&A MODAS S.A., esteve presente à 
sessão. Processo: ARR - 1474-67.2011.5.06.0021 da 6ª Região, Relator: Ex.mo Ministro José 
Roberto Freire Pimenta, Agravante(s) e Recorrido(s): CONTAX S.A., Advogado: Dr. José Alberto 
Couto Maciel, Advogado: Dr. Fernanda Figueira Villocq Vianna, Advogado: Dr. Bruno de Oliveira 
Veloso Mafra, Agravado(s) e Recorrente(s): HIPERCARD BANCO MÚLTIPLO S.A. E OUTRO, 
Procurador: Dr. Antônio Braz da Silva, Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Agravado(s) 
e Recorrido(s): ALAN STEFAN ALVES OLIVEIRA, Advogado: Dr. Erwin Herbert Friedheim Neto, 
Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento interposto pela reclamada 
Contax S.A. e conhecer do recurso de revista interposto pelos reclamados Hipercard Banco Múltiplo 
S.A. e Itaú Unibanco S.A., quanto ao tema "TERCEIRIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE CALL 
CENTER PELA INSTITUIÇÃO BANCÁRIA (TOMADORA DE SERVIÇOS)", em razão de má 
aplicação da Súmula nº 331 do TST e do artigo 9º da CLT e, no mérito, dar-lhe provimento para 
declarar a licitude da terceirização dos serviços de call center prestados pelo autor e afastar o vínculo 
empregatício direto com as instituições bancárias, bem como absolvê-las do pagamento das verbas 
salariais deferidas pelo Juízo de origem. Prejudicado o exame do tema remanescente. Observação 1: O 
Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: ARR - 824-74.2015.5.02.0026 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro José 
Roberto Freire Pimenta, Agravante(s) e Recorrente(s): RENATA SANTOS CHIQUINATO 
FERREIRA, Advogado: Dr. Aparecido Rodrigues, Agravado(s) e Recorrido(s): BANCO 
BRADESCO S.A., Advogado: Dr. José Carlos Garcia Perez, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
agravo de instrumento e, no mérito, negar-lhe provimento e não conhecer do recurso se revista. 
Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão 
de impedimento. Processo: ARR - 626-45.2014.5.08.0013 da 8ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
José Roberto Freire Pimenta, Agravante(s), Agravado(a) e Recorrido(s): BANCO BRADESCO S.A., 
Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Agravante(s), Agravado(a)(s) e Recorrente(s): 
SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCARIOS NOS ESTADOS 
DO PARA E AMAPA, Advogado: Dr. José Eymard Loguércio, Advogada: Dra. Mary Lúcia do 
Carmo Xavier Cohen, Decisão: por unanimidade: conhecer do agravo de instrumento do sindicato 
autor e, no mérito, dar-lhe provimento quanto aos reflexos das horas extras em licença-prêmio, para 
determinar sua reautuação como recurso de revista com agravo (RRAg), observando-se daí em diante 
o procedimento relativo a este, e sua inclusão em nova pauta de julgamento; conhecer do agravo de 
instrumento do réu e, no mérito, negar-lhe provimento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio 
Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Observação 2: o Dr. Joao 
Paulo Zago, patrono da parte SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS 
BANCARIOS NOS ESTADOS DO PARA E AMAPA, esteve presente à sessão. Observação 3: o Dr. 
Ely Talyuli Júnior, patrono da parte BANCO BRADESCO S.A., esteve presente à sessão. Processo: 
AIRR - 1081500-32.2008.5.09.0029 da 9ª Região, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire 
Pimenta, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, 
Advogada: Dra. Marissol Jesus Filla, Agravado(s): MARCOS TEODORO TCHMOLO, Advogado: 
Dr. Gerson Luiz Graboski de Lima, Decisão: unanimemente, dar provimento ao agravo de 
instrumento para determinar sua reautuação como recurso de revista, observando-se daí em diante o 
procedimento relativo a este, e sua inclusão em nova pauta de julgamento. Observação 1: O Exmo. 
Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de 
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impedimento. Processo: AIRR - 1002102-57.2017.5.02.0080 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
José Roberto Freire Pimenta, Agravante(s): SANDRA ANGELICA SIMAO BUENO, Advogado: Dr. 
Ericson Crivelli, Agravado(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Cleber Pinheiro, Decisão: 
por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, negar-lhe provimento. Observação 
1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: AIRR - 164100-61.2009.5.09.0654 da 9ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
José Roberto Freire Pimenta, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogada: Dra. Marissol 
Jesus Filla, Agravado(s): DERCY MARIA HASS RAULI, Advogado: Dr. Gerson Luiz Graboski de 
Lima, Decisão: unanimemente, dar provimento ao agravo de instrumento para determinar sua 
reautuação como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este, e sua 
inclusão em nova pauta de julgamento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado 
não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: AIRR - 101671-
49.2016.5.01.0003 da 1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Agravante(s): 
DIANA AMARAL RODRIGUES, Advogado: Dr. Ricardo Basile de Almeida, Agravado(s): BANCO 
BRADESCO S.A. E OUTRO, Advogado: Dr. José Antônio Martins, C&A MODAS S.A., Advogado: 
Dr. Carlos Roberto de Siqueira Castro, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento 
e, no mérito, negar-lhe provimento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não 
participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: AIRR - 101084-59.2017.5.01.0078 da 
1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Agravante(s): DENIO VICENTE 
DE SA, Advogado: Dr. João Tancredo, Agravado(s): ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogado: Dr. Miguel 
Fernando Decleva, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, negar-
lhe provimento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do 
julgamento em razão de impedimento. Processo: AIRR - 101008-13.2016.5.01.0226 da 1ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Agravante(s): SENDAS DISTRIBUIDORA 
S.A., Advogada: Dra. Tatiane de Cicco Nascimbem Chadid, Agravado(s): ITAÚ UNIBANCO S.A. E 
OUTRA, Advogado: Dr. Luiz Renato Bueno, Advogado: Dr. Vinicius Machado Mello, 
ROSANGELA GONCALVES BARCELLOS, Advogado: Dr. Marcos Vinícius Ribeiro de Morais, 
Advogada: Dra. Thais Menezes Teixeira da Silva Pinto, Advogado: Dr. José Vicente Pereira 
Fernandes Júnior, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, negar-
lhe provimento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do 
julgamento em razão de impedimento. Processo: AIRR - 100314-76.2017.5.01.0204 da 1ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Agravante(s) e Agravado (s): BANCO 
BRADESCO S.A. E OUTRO, Advogada: Dra. Isabela Gomes Agnelli, C&A MODAS S.A., 
Advogado: Dr. Nilton da Silva Correia, Advogado: Dr. Uriel dos Santos Gonçalves, Agravado(s): 
PAULO HENRIQUE DA SILVA JOVITA, Advogado: Dr. André Luiz Ribeiro da Rocha, Decisão: 
por unanimidade: conhecer do agravo de instrumento do Banco Bradescard S.A. e Banco Bradesco 
S.A. e, no mérito, negar-lhe provimento; conhecer do agravo de instrumento da C&A Modas S.A., 
quanto à arguição de nulidade por negativa de prestação jurisdicional, e, no mérito, negar-lhe 
provimento; conhecer do agravo de instrumento da C&A Modas S.A., quanto ao tema 
"Reconhecimento da Condição de Financiário. Enquadramento", e, no mérito, dar-lhe provimento 
para determinar sua reautuação como recurso de revista com agravo (RRAg), observando-se daí em 
diante o procedimento relativo a este, e sua inclusão em nova pauta de julgamento. Observação 1: O 
Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. 
Observação 2: a Dra. Marla de Alencar Oliveira Viegas, patrona da parte C&A MODAS S.A., esteve 
presente à sessão. Observação 3: a Dra. Marcela Castro Vieira, patrona da parte PAULO HENRIQUE 
DA SILVA JOVITA, esteve presente à sessão. Processo: AIRR - 16200-10.2005.5.04.0022 da 4ª 
Região, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Agravante(s): HUMBERTO ALEX 
DORNSBACH LOPES, Procurador: Dr. Dirceu José Sebben, Agravado(s): BANCO BRADESCO 
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S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Decisão: retirar o processo de pauta, a pedido 
do Exmo. Ministro José Roberto Freire Pimenta, relator, enviando-o ao gabinete. Processo: AIRR - 
12327-14.2015.5.03.0043 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, 
Agravante(s): CALLINK SERVIÇOS DE CALL CENTER LTDA., Advogado: Dr. Vinícius Costa 
Dias, Agravado(s): BANCO BRADESCO S.A. E OUTROS, Advogado: Dr. Guilherme Marques 
Dias, Advogada: Dra. Veruska Aparecida Custódio, Advogada: Dra. Ana Carolina Momente Rosa, 
Advogado: Dr. Thaisa Ferreira Araujo, Advogado: Dr. Vanessa Dias Lemos Rebello, JOYCE 
UTTEAU DE CARVALHO, Advogada: Dra. Maria Elizete Dias Dantas, Decisão: por unanimidade, 
não conhecer do agravo de instrumento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado 
não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: AIRR - 12197-71.2017.5.03.0134 
da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Agravante(s): BANCO 
BRADESCO S.A. E OUTROS, Advogada: Dra. Veruska Aparecida Custódio, Agravado(s): ELIANE 
MARTINS DA SILVA, Advogado: Dr. Rodrigo Manzi Pereira, Decisão: unanimemente, dar 
provimento ao agravo de instrumento para determinar sua reautuação como recurso de revista, 
observando-se daí em diante o procedimento relativo a este, e sua inclusão em nova pauta de 
julgamento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do 
julgamento em razão de impedimento. Processo: AIRR - 11995-65.2015.5.03.0134 da 3ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Agravante(s): LINDA INES FRANCA 
FURTADO, Advogado: Dr. Hugo Oliveira Horta Barbosa, Advogado: Dr. Fernando Susia Lelis 
Júnior, Advogado: Dr. Dalton Fernandes Tolentino, Agravado(s): BANCO BRADESCO S.A. E 
OUTROS, Advogada: Dra. Veruska Aparecida Custódio, Advogado: Dr. Guilherme Marques Dias, 
Advogado: Dr. Vanessa Dias Lemos Rebello, NW ADMINISTRADORA LTDA, Advogado: Dr. 
Matheus Cesar Bento Arantes, Advogado: Dr. Karina Rodrigues de Almeida, Advogado: Dr. Patricia 
Helena de Araujo Guimarães, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento e, no 
mérito, negar-lhe provimento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não 
participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: AIRR - 11774-22.2014.5.01.0054 da 
1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Agravante(s): BANCO 
BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Advogada: Dra. Isabela Gomes 
Agnelli, Agravado(s): JENNIFER DE ARAUJO SOARES, Advogado: Dr. Elaine dos Santos 
Pacheco, PROTEGE S.A. SERVIÇOS ESPECIAIS, Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, 
Advogado: Dr. Carlos Alexandre Moreira Weiss, Decisão: unanimemente, dar provimento ao agravo 
de instrumento para determinar sua reautuação como recurso de revista, observando-se daí em diante 
o procedimento relativo a este, e sua inclusão em nova pauta de julgamento. Observação 1: O Exmo. 
Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. 
Observação 2: o Dr. Elaine dos Santos Pacheco, patrono da parte JENNIFER DE ARAUJO SOARES, 
esteve presente à sessão. Processo: AIRR - 11749-75.2015.5.01.0247 da 1ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro José Roberto Freire Pimenta, Agravante(s) e Agravado (s): BANCO BRADESCO S.A., 
Advogado: Dr. André Borges Perez de Rezende, COMPANHIA LEADER DE PROMOÇÃO DE 
VENDAS, Advogado: Dr. Cristiano de Lima Barreto Dias, Advogada: Dra. Maria Fernanda 
Anachoreta Ximenes Rocha, Advogado: Dr. Deise Yokoyama, Advogado: Dr. Rafael Tavares Thome, 
Agravado(s): LENIMAR DE SOUZA LONTRA, Advogado: Dr. Marthius Sávio Cavalcante Lobato, 
Advogado: Dr. Ricardo Basile de Almeida, Advogada: Dra. Hellen Guimarães Monteiro, Decisão: por 
unanimidade, conhecer dos agravos de instrumento e, no mérito, negar-lhes provimento. Observação 
1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: AIRR - 11675-48.2017.5.03.0068 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
José Roberto Freire Pimenta, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Euler de 
Moura Soares Filho, Advogado: Dr. Alessandro Mastrogiovanni Faria, Advogado: Dr. Mozart Victor 
Russomano Neto, Advogado: Dr. Regiana Valadares da Silva, Advogada: Dra. Rosália Maria Lima 
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Soares, Advogado: Dr. Pinto & Soares Advogados Associados, Advogado: Dr. Elis Cristina Nogueira 
Xavier, Agravado(s): MARCELO DA SILVA ALMEIDA, Advogado: Dr. Celso Ferrareze, 
Advogado: Dr. Gilberto Rodrigues de Freitas, Advogada: Dra. Raquel Silva Sturmhoebel, Advogado: 
Dr. Felipe da Costa Daltro, Decisão: unanimemente, dar provimento ao agravo de instrumento para 
determinar sua reautuação como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento 
relativo a este, e sua inclusão em nova pauta de julgamento. Observação 1: O Exmo. Ministro 
Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: AIRR 
- 11633-29.2016.5.03.0134 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, 
Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Vidal Ribeiro Poncano, Agravante(s) e 
Agravado (s): CALLINK SERVIÇOS DE CALL CENTER LTDA., Advogado: Dr. Vinícius Costas 
Dias, Agravado(s): LETICIA NUNES DE ASSIS, Advogado: Dr. Hugo Oliveira Horta Barbosa, 
Decisão: unanimemente, dar provimento aos agravos de instrumento para determinar sua reautuação 
como recursos de revista, observando-se daí em diante os procedimentos relativos a estes, e sua 
inclusão em nova pauta de julgamento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado 
não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: AIRR - 11491-25.2016.5.03.0134 
da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Agravante(s): BANCO 
BRADESCO S.A. E OUTRAS, Advogado: Dr. Vidal Ribeiro Ponçano, Agravado(s): ALGAR 
TECNOLOGIA E CONSULTORIA S.A., Advogada: Dra. Letícia Alves Gomes, ANNE HELENA 
ANTUNES, Advogado: Dr. Breno Gomes Diniz, Decisão: unanimemente, dar provimento ao agravo 
de instrumento para determinar sua reautuação como recurso de revista, observando-se daí em diante 
o procedimento relativo a este, e sua inclusão em nova pauta de julgamento. Observação 1: O Exmo. 
Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: AIRR - 11473-34.2015.5.03.0103 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
José Roberto Freire Pimenta, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A. E OUTROS, Advogada: Dra. 
Veruska Aparecida Custódio, Advogada: Dra. Vanessa Dias Lemos, Advogado: Dr. Guilherme 
Marques Dias, Agravado(s): ALGAR TECNOLOGIA E CONSULTORIA S.A., Advogada: Dra. 
Letícia Alves Gomes, ELIZANDRA RODRIGUES QUERINO, Advogada: Dra. Maria Elizete Dias 
Dantas, Advogado: Dr. Dino Araújo de Andrade, Decisão: unanimemente, dar provimento ao agravo 
de instrumento para determinar sua reautuação como recurso de revista, observando-se daí em diante 
o procedimento relativo a este, e sua inclusão em nova pauta de julgamento. Observação 1: O Exmo. 
Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: AIRR - 11362-13.2016.5.03.0007 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
José Roberto Freire Pimenta, Agravante(s): ALMAVIVA DO BRASIL TELEMARKETING E 
INFORMÁTICA S.A., Advogada: Dra. Nayara Alves Batista de Assunção, Advogado: Dr. Lucas 
Mattar Rios Melo, Agravado(s): ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogado: Dr. Marcos Caldas Martins 
Chagas, KEISE KETLYN GOMES PAIXÃO, Advogado: Dr. Fabrício José Monteiro de Souza Costa, 
Advogado: Dr. Fernando Antônio Monteiro de Souza Costa, Decisão: por unanimidade, não conhecer 
do agravo de instrumento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não 
participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: AIRR - 11356-61.2017.5.15.0128 da 
15ª Região, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Agravante(s): MAHLE METAL 
LEVE S.A., Advogado: Dr. Gustavo Sartori, Agravado(s): REGINA HELENA DA SILVA, 
Advogada: Dra. Tania Maria Ferraz Silveira, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo de 
instrumento e, no mérito, negar-lhe provimento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho 
Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: AIRR - 11265-
50.2015.5.03.0103 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Agravante(s): 
BANCO BRADESCO S.A. E OUTROS, Advogado: Dr. Vanessa Dias Lemos, Advogado: Dr. 
Guilherme Marques Dias, Agravado(s): ALGAR TECNOLOGIA E CONSULTORIA S.A., 
Advogada: Dra. Melyssandra Martins Costa, Procurador: Dr. Libera Souza Ribeiro, Advogada: Dra. 
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Gisele de Almeida, CLEISON ANDRADE OLIVEIRA, Advogado: Dr. Hugo Oliveira Horta Barbosa, 
Advogado: Dr. Fernando Susia Lelis Júnior, Decisão: unanimemente, dar provimento ao agravo de 
instrumento para determinar sua reautuação como recurso de revista, observando-se daí em diante o 
procedimento relativo a este, e sua inclusão em nova pauta de julgamento. Observação 1: O Exmo. 
Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: AIRR - 11180-61.2017.5.03.0049 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
José Roberto Freire Pimenta, Agravante(s): SINDICATO DOS EMPREGADOS EM 
ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS DE BARBACENA E REGIÃO, Advogado: Dr. Nasser 
Ahmad Allan, Advogado: Dr. Humberto Marcial Fonseca, Agravado(s): BANCO BRADESCO S.A., 
Advogada: Dra. Letícia Lopes Evangelista, Advogado: Dr. Lívia Reggiani Lima, Advogada: Dra. 
Rosália Maria Lima Soares, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento e, no 
mérito, negar-lhe provimento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não 
participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: AIRR - 11157-06.2017.5.15.0042 da 
15ª Região, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Agravante(s): JESSYCA DA 
SILVA DOS ANJOS, Advogada: Dra. Juliana Ribeiro Gonçalves, Agravado(s): BANCO 
BRADESCO S.A. E OUTRO, Advogado: Dr. Luiz Carlos Di Donato, C&A MODAS S.A., 
Advogado: Dr. Roberto Trigueiro Fontes, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo de 
instrumento e, no mérito, negar-lhe provimento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho 
Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: AIRR - 11034-
78.2018.5.03.0180 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Agravante(s): 
BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. Marcos Eloy da Silva, Advogada: Dra. Débora Castro 
Pacheco, Agravado(s): YOUSSEF GEORGES SAIFI, Advogado: Dr. Luiz Carlos Pereira Rocha, 
Advogado: Dr. Antônio Valtemir Rossati, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo de 
instrumento e, no mérito, negar-lhe provimento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho 
Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Observação 2: o Dr. Eduardo 
Alexandre Piva, patrono da parte BANCO DO BRASIL S.A., esteve presente à sessão. Processo: 
AIRR - 10990-60.2018.5.03.0018 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire 
Pimenta, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogada: Dra. Suziana Santana Comunian, 
Advogado: Dr. Alessandro Mastrogiovanni Faria, Advogado: Dr. Vinicius Ferreira da Silva, 
Advogado: Dr. Rosalia Maria Lima Soares, Advogado: Dr. Regiana Valadares da Silva, Advogado: 
Dr. Leticia Lopes Evangelista, Advogado: Dr. Elis Cristina Nogueira Xavier, Advogada: Dra. Bárbara 
da Silva Ribeiro Machado, Agravado(s): DALILA LIMA CARVALHAIS ROCHA, Advogado: Dr. 
Walker Tonello Junior, Decisão: unanimemente, dar provimento ao agravo de instrumento para 
determinar sua reautuação como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento 
relativo a este, e sua inclusão em nova pauta de julgamento. Observação 1: O Exmo. Ministro 
Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: AIRR 
- 10978-82.2018.5.03.0103 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, 
Agravante(s): KATHERINE CRISTINA SILVA MARINHO, Advogado: Dr. Lais Resende Ramos, 
Advogado: Dr. Ligia Cristine Ferreira Borges, Agravado(s): BANCO BRADESCO S.A. E OUTROS, 
Advogada: Dra. Veruska Aparecida Custódio, Advogado: Dr. Vanessa Dias Lemos Rebello, 
CALLINK SERVIÇOS DE CALL CENTER LTDA., Advogado: Dr. Vinicius Costa Dias, Decisão: 
por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, negar-lhe provimento. Observação 
1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: AIRR - 10974-66.2015.5.03.0033 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
José Roberto Freire Pimenta, Agravante(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. Iury Moreira 
Assis, Advogada: Dra. Viviane de Araújo Rodrigues Bittencourt Maciel, Agravado(s): DENIZE DA 
LUZ CAMPOS CARDOSO, Advogado: Dr. Celso Ferrareze, Advogada: Dra. Raquel Silva 
Sturmhoebel, Decisão: unanimemente, dar provimento ao agravo de instrumento para determinar sua 
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reautuação como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este, e sua 
inclusão em nova pauta de julgamento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado 
não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: AIRR - 10892-72.2019.5.03.0137 
da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Agravante(s): ALMAVIVA DO 
BRASIL TELEMARKETING E INFORMATICA S/A, Advogada: Dra. Nayara Alves Batista de 
Assunção, Advogada: Dra. Aline de Fátima Rios Melo, Agravado(s): CARLA DANIELLE PEREIRA 
LEITE, Advogado: Dr. Fabricio Jose Monteiro de Souza Costa, Advogado: Dr. Fernando Antônio 
Monteiro de Souza Costa, ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogado: Dr. Marciano Guimaraes, Decisão: 
por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio 
Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: AIRR - 10807-
82.2016.5.03.0043 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Agravante(s): 
SONALY DANTAS DE FRANCA, Advogado: Dr. Hugo Oliveira Horta Barbosa, Advogado: Dr. 
Fernando Susia Lelis Junior, Agravado(s): BANCO BRADESCO S.A. E OUTROS, Advogada: Dra. 
Veruska Aparecida Custódio, Advogado: Dr. Guilherme Marques Dias, Advogado: Dr. Thaisa 
Ferreira Araujo, Advogado: Dr. Vanessa Dias Lemos Rebello, FINANCIAL MANAGEMENT 
CONTROL BRASIL SERVIÇOS DE COBRANÇA LTDA., Advogado: Dr. Vitor Honorato Resende, 
Advogado: Dr. Renato Faria de Oliveira, Advogado: Dr. Thatianne Figueiredo dos Santos, Decisão: 
por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, negar-lhe provimento. Observação 
1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: AIRR - 10745-56.2013.5.01.0058 da 1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
José Roberto Freire Pimenta, Agravante(s): PROTEGE S.A. SERVIÇOS ESPECIAIS, Advogado: Dr. 
José Alberto Couto Maciel, Advogado: Dr. Bruno Machado Colela Maciel, Agravado(s): ADRIANA 
PEREIRA DA SILVA, Advogado: Dr. Rubens Hillcoat Riet Corrêa, Advogado: Dr. Elaine dos Santos 
Pacheco, BANCO BRADESCO S.A., Advogada: Dra. Fernanda Oliveira Silva, Advogado: Dr. Karina 
Graca de Vasconcellos Rego, Decisão: por unanimidade: conhecer do agravo de instrumento e, no 
mérito, dar-lhe provimento para determinar sua reautuação como recurso de revista, observando-se daí 
em diante o procedimento relativo a este, e sua inclusão em nova pauta de julgamento. Observação 1: 
O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Observação 2: o Dr. Elaine dos Santos Pacheco, patrono da parte ADRIANA PEREIRA 
DA SILVA, esteve presente à sessão. Processo: AIRR - 10645-09.2014.5.15.0113 da 15ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Agravante(s): BANCO DO BRASIL S.A., 
Advogado: Dr. César Yukio Yokoyama, Agravado(s): COPSEG SEGURANÇA E VIGILÂNCIA 
LTDA., Advogado: Dr. Sergio da Silva Toledo, Advogado: Dr. Monica Barbosa Martirio, SAMUEL 
LUIZ PITTA NETO, Advogado: Dr. Eduardo Augusto de Oliveira, Decisão: por unanimidade, não 
exercer o juízo de retratação previsto no artigo 1.030, inciso II, do CPC/2015, mantendo o acórdão de 
págs. 800-817 e págs. 855-858 (ED), e determinar o retorno dos autos à Vice-Presidência desta Corte 
para prosseguimento do feito, como entender de direito. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio 
Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: AIRR - 1819-
49.2013.5.05.0196 da 5ª Região, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Agravante(s): 
BANCO DO BRASIL S.A., Advogada: Dra. Janete Meira Gomes, Advogado: Dr. Moisés Vogt, 
Agravado(s): DANIELA GOMES DO SACRAMENTO, Advogado: Dr. José Emiliano Laranjeira 
Pereira, TJ ASSESSORIA DE CRÉDITO E SERVIÇOS LTDA. E OUTRO, Advogada: Dra. Thaize 
Barros de Souza, Advogado: Dr. Frederico André Santos Carneiro, Decisão: por unanimidade, não 
exercer o juízo de retratação previsto no artigo 1.030, inciso II, do CPC/2015, mantendo o acórdão de 
págs. 799-805, e determinar o retorno dos autos à Vice-Presidência desta Corte para prosseguimento 
do feito, como entender de direito. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não 
participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: AIRR - 1698-90.2013.5.05.0561 da 5ª 
Região, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Agravante(s): BANCO DO BRASIL 
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S.A., Advogado: Dr. Moisés Vogt, Agravado(s): LUCRA CADASTRO E SERVIÇOS LTDA., 
WESLEY SOUZA, Advogado: Dr. José Eymard Loguercio, Decisão: por unanimidade, não exercer o 
juízo de retratação previsto no artigo 1.030, inciso II, do CPC/2015, mantendo o acórdão de págs. 
682-691, e determinar o retorno dos autos à Vice-Presidência desta Corte para prosseguimento do 
feito, como entender de direito. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não 
participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: AIRR - 1658-60.2010.5.06.0020 da 6ª 
Região, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Agravante(s): CSU CARDSYSTEM 
S.A., Advogado: Dr. Henrique Dowsley de Andrade, Advogado: Dr. Geraldo Campelo da Fonseca 
Filho, Agravado(s): FERNANDO CORREIA DE PAIVA JÚNIOR E OUTRO, Advogado: Dr. 
Tarciana Vieira de Figueiredo, Advogado: Dr. Marco Jácome Valois Tafur, TIM CELULAR S.A., 
Advogado: Dr. Carlos Fernando de Siqueira Castro, Decisão: por unanimidade, não conhecer do 
agravo de instrumento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou 
do julgamento em razão de impedimento. Processo: AIRR - 1510-58.2010.5.06.0017 da 6ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Agravante(s): CSU CARDSYSTEM S.A., 
Advogado: Dr. Henrique Dowsley de Andrade, TIM CELULAR S.A., Advogado: Dr. Carlos Roberto 
de Siqueira Castro, Agravado(s): TATIANA RODRIGUES ALMEIDA, Advogado: Dr. Octávio Dias 
Alves da Silva Filho, Decisão: por unanimidade: conhecer dos agravos de instrumento das reclamadas 
e, no mérito, dar-lhes provimento para determinar sua reautuação como recursos de revista, 
observando-se daí em diante os procedimentos relativos a estes, e sua inclusão em nova pauta de 
julgamento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do 
julgamento em razão de impedimento. Processo: AIRR - 1415-59.2015.5.10.0011 da 10ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Agravante(s): BANCO DO BRASIL S.A., 
Advogado: Dr. César Yukio Yokoyama, Agravado(s): MARIZA SILVA DE JESUS, Advogada: Dra. 
Jorivalma Muniz de Sousa, SERVICOL - SERVIÇOS DE CONSERVAÇÃO E LIMPEZA LTDA., 
Advogado: Dr. Ivo Caiapó Pitaluga, Decisão: por unanimidade, não exercer o juízo de retratação 
previsto no artigo 1.030, inciso II, do CPC/2015, mantendo o acórdão de págs. 623-628, e determinar 
o retorno dos autos à Vice-Presidência desta Corte para prosseguimento do feito, como entender de 
direito. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento 
em razão de impedimento. Processo: AIRR - 1370-38.2012.5.15.0135 da 15ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro José Roberto Freire Pimenta, Agravante(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. 
Moisés Vogt, Agravado(s): ALBATROZ SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA., Advogado: Dr. 
Luciano de Barros Leal, EDICLÉIA APARECIDA DA SILVA FERNANDES, Advogado: Dr. Marcel 
Leite de Almeida, Decisão: por unanimidade: exercer o juízo de retratação previsto no artigo 1.030, 
inciso II, do CPC/2015; dar provimento ao agravo de instrumento, por aparente violação do artigo 71, 
§ 1º, da Lei nº 8.666/93, para determinar sua reautuação como recurso de revista, observando-se daí 
em diante o procedimento relativo a este, e sua inclusão em nova pauta de julgamento. Observação 1: 
O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: AIRR - 1310-29.2011.5.06.0013 da 6ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
José Roberto Freire Pimenta, Agravante(s): CSU CARDSYSTEM S.A., Advogado: Dr. Henrique 
Dowsley de Andrade, TIM CELULAR S.A., Advogado: Dr. Carlos Roberto de Siqueira Castro, 
Agravado(s): AROLDO DA SILVA CLAUDINO, Advogada: Dra. Ana Paula Antunes Novaes 
Cavalcanti, Decisão: por unanimidade, dar provimento aos agravos de instrumento interpostos pelas 
reclamadas TIM Celular S.A. e CSU Cardsystem S.A., apenas quanto ao tema "TERCEIRIZAÇÃO. 
CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES", em razão de potencial violação 
do artigo 94, inciso II, da Lei nº 9.472/97, para determinar sua reautuação como recurso de revista, 
observando-se daí em diante o procedimento relativo a este, e sua inclusão em nova pauta de 
julgamento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do 
julgamento em razão de impedimento. Processo: AIRR - 1245-26.2017.5.13.0014 da 13ª Região, 
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Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Agravante(s): BANCO DO BRASIL S.A., 
Advogado: Dr. Daviallyson de Brito Capistrano, Agravado(s): LAURÍCIO CARLOS VICENTE, 
Advogado: Dr. Caio Graco Coutinho Sousa, Decisão: unanimemente, dar provimento ao agravo de 
instrumento para determinar sua reautuação como recurso de revista, observando-se daí em diante o 
procedimento relativo a este, e sua inclusão em nova pauta de julgamento. Observação 1: O Exmo. 
Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: AIRR - 1176-85.2018.5.06.0003 da 6ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
José Roberto Freire Pimenta, Agravante(s): LIQ CORP S.A., Advogado: Dr. Bruno de Oliveira 
Veloso Mafra, Agravado(s): ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogado: Dr. Antônio Braz da Silva, MARIA 
DE FÁTIMA MARCELINO DOS REIS, Advogado: Dr. Erwin Herbert Friedheim Neto, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, negar-lhe provimento. Observação 1: 
O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: AIRR - 1072-02.2018.5.09.0653 da 9ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
José Roberto Freire Pimenta, Agravante(s) e Agravado (s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: 
Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Advogado: Dr. Armando Canali Filho, WELLINGTON LUIS 
DA COSTA, Advogado: Dr. Fábio Viana Barros, Advogado: Dr. Luiz Carlos da Silva, Advogado: Dr. 
Thiago dos Santos, Decisão: por unanimidade, I - dar provimento parcial ao agravo de instrumento do 
reclamante, apenas quanto aos temas "rescisão indireta" e "indenização por danos morais", para 
determinar sua reautuação como recurso de revista com agravo (RRAg), observando-se daí em diante 
o procedimento relativo a este, e sua inclusão em nova pauta de julgamento; II - dar provimento ao 
agravo de instrumento do reclamado para determinar sua reautuação como recurso de revista, 
observando-se daí em diante o procedimento relativo a este, e sua inclusão em nova pauta de 
julgamento. Observação 1: O Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado não participou do 
julgamento em razão de impedimento. Observação 2: o Dr. Fábio Viana Barros, patrono da parte 
WELLINGTON LUIS DA COSTA, esteve presente à sessão. Processo: ED-Ag-AIRR - 20993-
22.2018.5.04.0382 da 4ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Mauricio Godinho Delgado, Embargante: 
BANCO BTG PACTUAL S.A., Advogado: Dr. Joel Heinrich Gallo, Embargado(a): CRISTIANO 
SMANIOTTO, Advogado: Dr. Sérgio Ivan de Souza Moreira, Decisão: à unanimidade, negar 
provimento aos embargos de declaração. Processo: Ag-RR - 1000382-86.2018.5.02.0317 da 2ª 
Região, Relator: Ex.mo Ministro Mauricio Godinho Delgado, Agravante(s): HIGOR BUENO 
LOPES, Advogado: Dr. Cláudio José Sanches de Godoi, Advogado: Dr. Douglas Sanches Ceola, 
Agravado(s): ACERVO ORGANIZACAO E GUARDA DE DOCUMENTOS LTDA. - ME, 
Advogado: Dr. Marcel Moraes Pereira, Decisão: à unanimidade, negar provimento ao agravo. 
Observação 1: o Dr. Douglas Sanches Ceola, patrono da parte HIGOR BUENO LOPES, esteve 
presente à sessão. Processo: Ag-ED-AIRR - 20787-10.2015.5.04.0383 da 4ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Mauricio Godinho Delgado, Agravante(s): CALÇADOS BOTTERO LTDA., Advogado: Dr. 
Maria Amélia de Brito Bergmann, Agravado(s): ADILSON SOARES, Advogado: Dr. Amilton Paulo 
Bonaldo, SELLECTO CALÇADOS LTDA. E OUTRA, Advogado: Dr. Rogério Aparecido Fernandes 
de Carvalho, Advogada: Dra. Denise Izumi Minami Miyagusku, Decisão: suspender o julgamento do 
processo em face do pedido de vista regimental do Exmo. Ministro Alberto Bastos Balazeiro. O 
Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado, relator, negou provimento ao agravo. Processo: Ag-
AIRR - 20364-39.2020.5.04.0233 da 4ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Mauricio Godinho 
Delgado, Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, 
Advogado: Dr. Marcelo Luís Forte Pittol, Advogada: Dra. Rochelle Milani Bernhard, Agravado(s): 
LEANDRO GOMES PEREIRA, Advogado: Dr. Mauricio Poloni, Decisão: à unanimidade, negar 
provimento ao agravo. Processo: Ag-AIRR - 11687-54.2016.5.03.0179 da 3ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Mauricio Godinho Delgado, Agravante(s): AÇÃO CONTACT CENTER LTDA., Advogado: 
Dr. Henrique Guilherme Rezende Ferreira, Advogado: Dr. Ronaldo Fraiha Filho, Agravado(s): HSBC 
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- BANK BRASIL S/A - BANCO MÚLTIPLO, Advogado: Dr. Edmara Fonseca Soares, Advogada: 
Dra. Laura Pereira Brito Machado, Advogada: Dra. Thaís Alessandra Drummond Diniz Lopes, 
MAYARA ROSA LUCIANO, Advogado: Dr. Juliano Pereira Nepomuceno, Decisão: à unanimidade, 
negar provimento ao agravo. Processo: Ag-AIRR - 11399-03.2017.5.15.0094 da 15ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Mauricio Godinho Delgado, Agravante(s): WELLINGTON DELFINO 
GONCALVES RODRIGUES, Advogada: Dra. Priscila Cremonesi, Agravado(s): SANOFI MEDLEY 
FARMACÊUTICA LTDA., Advogado: Dr. Luiz Carlos Amorim Robortella, Decisão: à unanimidade, 
negar provimento ao agravo. Observação 1: o Dr. Flávio de Sena Volpon, patrono da parte SANOFI 
MEDLEY FARMACÊUTICA LTDA., esteve presente à sessão. Processo: Ag-AIRR - 10773-
33.2018.5.15.0034 da 15ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Mauricio Godinho Delgado, 
Agravante(s): ANOR MOREIRA NETO, Advogada: Dra. Andréia Cristina Martins Daros Vargas, 
Agravado(s): BANCO COOPERATIVO SICREDI S.A., Advogado: Dr. Blas Gomm Filho, 
COOPERATIVA DE CRÉDITO, POUPANÇA E INVESTIMENTO UNIÃO PARANÁ/SÃO 
PAULO - SICREDI UNIÃO PR/SP, Advogado: Dr. Blas Gomm Filho, Decisão: à unanimidade, 
negar provimento ao agravo. Processo: Ag-AIRR - 10613-36.2019.5.03.0186 da 3ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Mauricio Godinho Delgado, Agravante(s): THYSSENKRUPP ELEVADORES S.A., 
Advogada: Dra. Ana Carolina Remigio de Oliveira, Advogado: Dr. Lucio Sergio de Las Casas Junior, 
Agravado(s): RICARDO SOARES DE MORAIS, Advogado: Dr. Mardem Souza Macedo, Advogada: 
Dra. Fabia Marques Machado, Decisão: à unanimidade, negar provimento ao agravo. Processo: Ag-
AIRR - 10371-27.2019.5.03.0138 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Mauricio Godinho 
Delgado, Agravante(s): MGS MINAS GERAIS ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS S.A., Advogado: 
Dr. Aline Gonzaga Araújo, Agravado(s): JOAO KLEBER FARIA LULLI, Advogado: Dr. Marcus 
Vinícius Silva Brito, Decisão: à unanimidade: I - negar provimento ao agravo interposto pela 
Reclamada; e II - indeferir o pedido de aplicação, à Reclamada, da multa prevista no art. 266, § 5º, do 
RITST (art. 1021, § 4º, do CPC/15), formulado pelo Reclamante em contraminuta. Observação 1: O 
Exmo. Ministro José Roberto Freire Pimenta não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: Ag-AIRR - 1041-66.2016.5.08.0107 da 8ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Mauricio Godinho Delgado, Agravante(s) e Agravado (s): POLIPEÇAS DISTRIBUIDORA 
AUTOMOTIVA LTDA. E OUTRA, Advogado: Dr. Patrício Dutra Dantas Ferreira, SORVETERIA 
CREME MEL S.A., Advogada: Dra. Denise Alves de Miranda Bento, Advogado: Dr. Klaus Eduardo 
Rodrigues Marques, VIAÇÃO ARAGUARINA LTDA. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL) e 
OUTRAS, Advogada: Dra. Patrícia Miranda Centeno Amaral, Agravado(s): JAMES CARVALHO 
COSTA, Advogado: Dr. Romoaldo José Oliveira da Silva, Advogado: Dr. Apoena Eugênio Kummer 
Valk, MEIER PARTICIPAÇÕES LTDA., TRANSBRASILIANA TRANSPORTES E TURISMO 
LTDA., Advogada: Dra. Hulda Lopes de Freitas, TRANSFRIGO TRANSPORTES FRIGORÍFICOS 
E CARGAS LTDA., Advogado: Dr. Luiz Cláudio da Costa, Decisão: à unanimidade, negar 
provimento aos agravos. Processo: Ag-AIRR - 898-49.2010.5.03.0100 da 3ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Mauricio Godinho Delgado, Agravante(s): FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS 
FEDERAIS - FUNCEF, Advogado: Dr. Jusuvenne Luís Zanini, Advogado: Dr. Dino Araújo de 
Andrade, Agravado(s): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, Advogada: Dra. Waldênia Marília 
Silveira Santana, JOSÉ ADALBERTO DIAS DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. Emílio Antônio 
Guimarães Souza, Decisão: à unanimidade, negar provimento ao agravo. Observação 1: O Exmo. 
Ministro José Roberto Freire Pimenta não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: Ag-AIRR - 755-88.2014.5.03.0013 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Mauricio Godinho Delgado, Agravante(s): TRANSIMÃO TRANSPORTES URBANOS E 
TURISMO LTDA., Advogado: Dr. Marcus Vinícius Capobianco dos Santos, Advogado: Dr. Gustavo 
Soares da Silveira Giordano, Agravado(s): ROMERO DA SILVA RODRIGUES, Advogado: Dr. 
Kleber Antônio Costa, Decisão: à unanimidade, negar provimento ao agravo. Observação 1: O Exmo. 
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Ministro José Roberto Freire Pimenta não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Processo: AIRR - 11428-92.2016.5.03.0168 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Mauricio Godinho Delgado, Agravante(s): MUNICÍPIO DE UBERABA, Advogada: Dra. Adriana 
Belli de Souza, Advogada: Dra. Juliana Costa Carvalhães Ribeiro, Agravado(s): APERPHIL 
VIGILÂNCIA EIRELI, Advogado: Dr. Renan Diniz Vaz, Advogado: Dr. Gilson Alves Ramos, ARLI 
CLEBER FLAUZINO, Advogado: Dr. Álvaro Faria Dutra, Decisão: à unanimidade, negar 
provimento ao agravo de instrumento. Observação 1: O Exmo. Ministro José Roberto Freire Pimenta 
não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo: AIRR - 10241-31.2017.5.03.0098 
da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Mauricio Godinho Delgado, Agravante(s): CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL - CEF, Advogado: Dr. Aurélio Caciquinho Ferreira Neto, Advogada: Dra. 
Emanuella Corrêa, Advogada: Dra. Débora Couto Cançado Santos, Agravado(s): SINDICATO DOS 
TRABALHADORES DO RAMO FINANCEIRO DE DIVINOPOLIS REGIAO, Advogado: Dr. 
Humberto Marcial Fonseca, Advogado: Dr. Ricardo Nunes de Mendonça, Advogado: Dr. Nasser 
Ahmad Allan, Decisão: à unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento. Observação 1: O 
Exmo. Ministro José Roberto Freire Pimenta não participou do julgamento em razão de impedimento. 
E, para constar, lavro a presente ata, que vai assinada pelo Ex.mo Ministro Mauricio Godinho 
Delgado e por mim subscrita. Brasília, ao primeiro dia do mês de junho do ano de dois mil e vinte e 
dois. 
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